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Resumo 
O presente relatório, elaborado no âmbito do Mestrado em Ensino 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português, História e 

Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico, encontra-se 

organizado em duas partes: i) dimensão reflexiva; ii) dimensão 

investigativa. 

A primeira parte, apresenta o relato e reflexão relativa às Práticas 

Pedagógicas realizadas em três contextos distintos, englobando as 

diferentes dimensões da prática docente, nomeadamente a 

planificação, atuação e reflexão.  

Na segunda parte do relatório, onde se desenvolve a dimensão 

investigativa, apresenta-se um estudo qualitativo comparativo 

realizado numa turma de 3.º ano de escolaridade, tendo como 

participantes 16 alunos, sobre a utilização da História Local como 

estratégia pedagógica. O estudo surgiu num contexto 

heterogéneo, nomeadamente do ponto de vista cultural, onde se 

verificava o desconhecimento dos alunos sobre as origens dos 

seus colegas, e teve como finalidade a promoção da valorização 

da diversidade cultural em sala de aula. Para que este objetivo 

fosse atingido foi delineada uma sequência didática, tendo por 

base a pedagogia intercultural como forma de aumentar os 

conhecimentos dos alunos sobre o tema.  

Os resultados indicam que a pedagogia intercultural aumenta os 

conhecimentos dos alunos sobre as culturas dos seus colegas, 

colocando-as em comunicação. No que concerne à História 

Local, foi possível perceber que quando tida em conta como 

estratégia numa pedagogia intercultural, reduz estereótipos e 

conhecimentos do senso comum preconizados na comunidade e 

contribui para a valorização da diversidade cultural em sala de 

aula. 

Palavras-Chave: diversidade cultural; história local; 
interculturalidade; pedagogia intercultural; sequência didática.  
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Abstract 
This report, carried out in the framework of the Master’s Degree 

in Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Português, História 

e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico, presents 

itself in two parts: i) reflective dimension; ii) investigative 

dimension.  

The first part, the reflective dimension presents the report and 

reflection related to the Pedagogical Practices conducted in three 

distinct contexts, containing the different dimensions of teaching 

practice, mainly planning, action and reflection.  

In the second part of the report, where the investigative dimension 

is developed, a comparative qualitative study conducted in a 

third-grade class is presented, having as a sample 16 students, 

about the use of Local History as a pedagogical resource. The 

study emerged in a heterogeneous context, from the cultural point 

of view, where there was a lack of knowledge of the students 

about their peers’ origins and aimed to promote the cultural 

diversity’ appreciation in the classroom. In order to achieve this 

objective, a didactical sequence was outlined, based on 

intercultural pedagogy.  

The results indicate that the pedagogy increases students’ 

knowledge about the cultures of their peers, putting them in 

communication. Regarding to Local History, it was possible to 

perceive that when considered as an educational resource is an 

intercultural pedagogy, it eliminates stereotypes and common 

knowledge endorses in the community, contributing to the 

cultural diversity appreciation in the classroom. 

Keywords: culture diversity, interculturality, local history, 

intercultural pedagogy, didactical proposal.  
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Introdução 
 

O presente relatório surge no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico e Português, História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino Básico, 

realizado na Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Politécnico de Leiria. 

Este documento tem como objetivo apresentar e refletir sobre as aprendizagens 

construídas ao longo das Unidades Curriculares de Prática Pedagógica (PP), em contexto 

de 1.º Ciclo do Ensino Básico (CEB), nos 2.º e 3.º anos de escolaridade, e de 2.º CEB, no 

5.º ano de escolaridade, apresentando também um estudo de caso relativo à valorização 

da diversidade cultural em sala de aula através da História Local. O relatório encontra-se 

dividido em duas partes: a primeira referente à dimensão reflexiva e, a segunda, à 

dimensão investigativa.  

A dimensão reflexiva divide-se em três partes: PP do 1.º CEB I; PP do 1.º CEB II, PP no 

2.º CEB I e II. Nas reflexões relativas aos diversos contextos, centrei a minha reflexão 

nas três dimensões principais da prática docente: i) planificação; ii) atuação; iii) reflexão, 

focando atividades específicas desenvolvidas ao longo das Práticas Pedagógicas. Na PP 

do 1.º CEB II é dado destaque à dimensão intercultural das intervenções, uma vez que foi 

neste contexto que a dimensão investigativa se realizou.  

A dimensão investigativa apresenta-se na segunda parte do documento. O estudo 

comparativo apresentado realizou-se numa turma do 3.º ano de escolaridade da zona 

urbana de Leiria, a partir da implementação de uma sequência didática. Este surgiu devido 

ao desconhecimento dos estudantes da turma existente sobre as culturas dos alunos da 

turma e, uma vez que no Projeto Educativo do Agrupamento no qual a escola se insere se 

encontravam como valores a desenvolver a identidade cultural e multicultural, bem como 

a inclusão, foi percetível que o estudo seria pertinente e enquadrado no contexto 

educativo. A investigação seguiu um paradigma qualitativo e teve como objetivo geral 

perceber a influência da História Local no conhecimento da diversidade cultural existente 

na sala de aula e procura responder à questão de investigação De que forma a exploração 

da História Local pode contribuir para o conhecimento da diversidade cultural de uma 

turma de 3.º ano, do 1.ºCEB?. Esta componente divide-se em cinco pontos: introdução, 

enquadramento teórico, metodologia de investigação e, por fim, apresenta-se a análise e 

discussão dos dados e a conclusão do estudo. No final do documento, apresentam-se as 

considerações finais.  
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Parte I – Dimensão Reflexiva 
 

Neste capítulo apresentarei e caracterizarei os contextos educativos nos quais desenvolvi 

as quatro Práticas Pedagógicas no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico e de Português, História e Geografia de Portugal do 2.º Ciclo do Ensino Básico. 

Farei também uma reflexão acerca das experiências vivenciadas e sobre a importância 

das mesmas no desenvolvimento das minhas capacidades e perfil enquanto futura 

docente. Ao longo dos quatro semestres do Mestrado, foi possível experienciar o contexto 

de uma turma de 2.º ano, de uma turma de 3.º ano e de uma turma de 5.º ano.  

1. Prática Pedagógica do 1.º Ciclo do Ensino Básico I  

A Prática Pedagógica I (PP I), com duração de quinze semanas, foi realizada numa turma 

de 2.º ano, de um Centro Escolar do concelho de Leiria. A turma era constituída por 24 

alunos, sendo doze do género feminino e doze do género masculino, com idades 

compreendidas entre os sete e os oito anos. 

Existiam seis alunos com necessidades educativas específicas, abrangidos pelas medidas 

universais (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho). Estes alunos eram acompanhados por 

uma equipa multidisciplinar, com profissionais internos e externos ao contexto educativo.   

A turma era homogénea, e no que se refere à diversidade cultural, apenas um aluno tinha 

nacionalidade estrangeira, mas morava desde os dois anos na zona de Leiria. Todos os 

outros alunos provinham de contextos próximos e idênticos. Por exemplo, a maioria dos 

alunos residia a menos de cinco quilómetros da escola e tinha frequentado o mesmo 

jardim de infância, diferindo apenas nas especificidades de cada agregado familiar.  

As minhas expectativas relativas a esta PP foram registadas na 1.ª reflexão realizada 

(anexo 1) e posso afirmar que consegui, indubitavelmente, concretizar o que idealizei 

para este primeiro semestre enquanto mestranda. Aprendi sobre a realidade da profissão 

docente no contexto laboral, observei diversas estratégias de ensino-aprendizagem e os 

processos intimamente relacionados com o mesmo, desde a planificação à avaliação.  

Um dos maiores desafios que encontrei, foi a rapidez com que foi necessário inteirar-me 

de questões relacionadas com educação, nomeadamente os documentos curriculares 

vigentes e práticas didaticamente corretas, visto ter feito um interregno entre a 

licenciatura e o Mestrado. Para conseguir superar esse desafio, foi essencial ler esses 
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documentos e procurar bibliografia de referência sobre a didática das diversas áreas 

curriculares. Essa pesquisa contínua e a leitura de artigos e livros, de autores relevantes 

para os diversos temas sobre os quais precisava de aprender, foi determinante para o meu 

sucesso enquanto mestranda nestes contextos, nomeadamente Richard Arends, Maria 

Cândida Proença, António Pedro Manique, Luísa Álvares Pereira, Inês Sim-Sim, João 

Pedro da Ponte, entre outros. De acordo com Costa e Oliveira (2015), fazer questões e 

procurar respostas sobre as situações educativas quotidianas ajuda o docente a 

desenvolver as suas competências educativas e deve manter-se ao longo de toda a sua 

carreira. Deste modo, foi deveras importante perceber, desde início, com o auxílio da 

professora supervisora, a mais-valia desse processo.  

Para mim, foi também difícil encarar as reflexões como reguladoras da minha atuação. 

No entanto, ao longo do semestre, e a par com a procura de informação que alargasse o 

meu conhecimento relativo aos temas sobre os quais refletia, encarei-as como forma de 

pensar e regular a minha prática enquanto docente, tal como Alarcão (2003) defende que 

deve acontecer.  

Posto isto, posso asseverar que estas dificuldades não foram impeditivas do meu 

progresso ao longo do semestre. Para tal, o papel das professoras cooperante e supervisora 

foi fulcral, pois, através do feedback dado, potenciaram a evolução da minha prática 

docente. O feedback mostrou-se determinante no meu desempenho enquanto mestranda, 

não só como forma de regulação, mas também enquanto elemento redutor da disparidade 

entre o que era a minha perceção das planificações, intervenções, reflexões e o que era o 

meu desempenho real. A título de exemplo, nas primeiras planificações pensei que estava 

a praticar a transdisciplinaridade por utilizar o mesmo tema em diversos conteúdos de 

áreas diferentes, no entanto não o estava a fazer pois as transições entre estes eram pouco 

fluídas e, na verdade, estava apenas a utilizar um fio condutor comum para todas as 

disciplinas.  

Relativamente à observação de situações pedagógicas, ao longo do semestre percebi a 

importância da mesma, procurando ler mais sobre este assunto, nomeadamente Richards 

e Farrell (2011) e Gonçalves (2006). No início realizava as minhas observações de forma 

pouco reflexiva e isso fazia-me procurar informações de forma menos crítica, sem nunca 

procurar contraponto das opiniões que formava ou que os autores, com os quais me 

identificava, possuíam. Para Alarcão (2003), ser reflexivo é isso mesmo, é ter a 

capacidade de pensar a prática por si só, mas também procurar informação que alargue o 
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conhecimento relacionado com os temas sobre os quais procuramos aprender. Passei 

então a procurar artigos ou livros relacionados com o tema sobre o qual queria aprender 

e refletir, não me focando numa conceção em específico, para poder encontrar autores 

que corroborassem a minha opinião, mas também autores que a contrapusessem ou que 

possuíssem outro ponto de vista. Desta forma, consegui alargar o meu conhecimento 

sobre os temas pelos quais nutro especial interesse, como as relações interpessoais na sala 

de aula, ou situações relevantes, tais como a gestão de comportamentos em sala de aula, 

sem enviesar a pesquisa.  

A nível relacional, com os intervenientes de PP I e a comunidade educativa, tentei sempre 

criar um vínculo profissional adequado com todos, incluindo encarregados de educação 

e alunos com que me cruzei. Ao longo deste semestre, tive oportunidade de contactar com 

os encarregados de educação, através da aplicação Class Dojo e essa foi, sem dúvida, 

uma mais-valia, mas também um desafio que nunca tinha enfrentado. Esta ambiguidade 

deve-se à complexidade da comunicação escola-família que, de acordo com Lima (2002), 

possui tantos benefícios como dificuldades. Os benefícios devem-se à valorização de 

todos os envolvidos nessa comunicação e no incremento do rendimento escolar dos 

alunos. Já as dificuldades relacionam-se com possíveis clivagens na perceção do bem 

comum dos alunos da escola e da família. 

É muito importante possuir esta experiência de forma a que, no futuro, como docente, 

possa usar o que aprendi para comunicar com os pais dos alunos que irei encontrar no 

meu percurso profissional. Esta é uma questão relevante porque, de acordo com Bhering 

e Siraj-Blatchford (1999), a comunicação com os pais é uma das formas de envolvimento 

da comunidade no meio escolar. Estes autores afirmam, ainda, que a participação dos pais 

na vida escolar dos alunos é muito importante para o sistema de ensino, porque auxilia a 

criança no desenvolvimento positivo do seu sucesso académico e pessoal.  

Posto isto, afirmo que ao longo de todo o semestre cumpri as minhas funções enquanto 

mestranda, tendo conseguido aprimorar diversos aspetos, usando o conhecimento 

acumulado ao longo das horas de prática e de reflexão não só escrita, mas também oral. 

No que concerne à planificação creio que foi visível a evolução ao longo das semanas, 

tendo em conta todos os parâmetros definidos para a mesma e, também, a sua estrutura e 

organização. A seleção dos objetivos foi feita cada vez com mais cuidado e precisão, 

tendo sempre em consideração as competências e conteúdos a trabalhar. Para Molina 
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(2015), “um professor preparado é um professor eficaz” (p. 93). A autora considera que 

a planificação é a base da preparação e ajuda o professor a adaptar o currículo formal aos 

seus alunos. Assim, o aumento do conhecimento sobre as Aprendizagens Essenciais do 

2.º ano do 1.º CEB foi fundamental para que tal acontecesse, mas também as pesquisas 

realizadas e o conhecimento sobre o funcionamento da turma, bem como das suas 

características específicas. 

Este ponto foi importante para que as atividades fossem selecionadas criteriosamente e 

planeadas com a intencionalidade educativa adequada ao contexto. As estratégias de 

ensino-aprendizagem foram evoluindo com todas as propostas de melhoria das 

professoras que acompanharam esta PP, sendo a seleção de estratégias de ensino-

aprendizagem e de sequências didáticas lógicas determinantes para a minha evolução 

enquanto mestrada e futura professora. Estas escolhas são, tal como Dolz e Schneuwly 

(2004) ressalvam, decisivas para o sucesso educativo de todos. Molina (2015) corrobora 

a ideia destes autores e refere que esta seleção deve sempre ter em conta o contexto 

educativo em que o professor se encontra e a intencionalidade das suas ações.   

Penso que, durante algumas semanas, eu e o meu par pedagógico nos deixámos levar pelo 

entusiasmo do ensino lúdico e nos esquecemos um pouco da função didática dos recursos 

que usávamos e como é que a podíamos potenciar. Verificámos, assim, na prática, o que 

Serrazina (1996) alega quando refere que o papel do professor é o que faz a diferença na 

utilização dos recursos didáticos, independentemente do contexto e dos alunos a que se 

dirijam, uma vez que a componente didática não foi a mais importante na construção 

desses materiais. Por exemplo, aquando da abordagem aos números ordinais, construímos 

dois recursos (anexo 2) que foram apenas explorados de forma lúdica, perdendo assim a 

sua potencialidade didática. Teria sido importante realizar uma exploração mais extensa 

dos mesmos e proporcionar aos alunos maiores aprendizagens com um mesmo recurso 

didático.  

A planificação da avaliação e a sua implementação foi onde identifiquei as maiores 

fragilidades. Penso que não ter, do ponto de vista teórico, qualquer base para realizar 

instrumentos de avaliação fez com que fosse difícil construí-los quando foram 

necessários. Lopes e Silva (2020) defendem que a avaliação é tão importante quanto a 

planificação para o sucesso educativo dos alunos. Para mim, o posicionamento do 

professor face a esta componente da ação educativa é também decisivo. Só quando avalia 

como prática integrada no quotidiano o docente pode avaliar para a aprendizagem em vez 
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de avaliar apenas a aprendizagem, ajudando os alunos a perceber as suas dificuldades e a 

ultrapassá-las e, também, ajustando a sua atuação em benefício dos alunos. 

No que respeita à gestão de tempo, esta era difícil no início das intervenções, visto as 

planificações não serem adequadas por excesso de atividades para o tempo disponível, 

tendo melhorado ao longo das quinze semanas de PP I. Ao longo do semestre foi possível 

prever, de forma mais adequada, a duração para determinada tarefa e isso melhorou a 

gestão de tempo durante as atividades. Também o aumento da fluidez na realização das 

tarefas e na transição entre as mesmas fez com que essa gestão se tornasse mais eficiente. 

Segundo Arends (2008), a gestão de tempo é complexa e difícil de conseguir porque, por 

muita experiência que o professor possua, nunca irá conseguir controlar todas as variáveis 

que influenciam essa questão, mas, ao longo da vida profissional, esta vai-se tornando 

mais eficiente. Este autor defende ainda que a gestão de tempo tem um papel fulcral no 

processo de ensino-aprendizagem e pode ser determinante para o sucesso dos alunos. 

Penso que adquiri mais conhecimento ao longo das unidades curriculares de prática 

pedagógica para que esta seja uma questão menos difícil de gerir, devendo, todavia, 

continuar a ser uma preocupação ao longo da carreira enquanto docente.  

As atuações, com o passar do semestre, foram mais bem estruturadas, bem como a 

planificação e a descrição das atividades. Este fator foi decisivo para que esta evolução 

pudesse ocorrer. As sequências didáticas utilizadas foram cada vez mais lógicas e mais 

próximas do que aprendemos, com a teoria, durante a licenciatura e aulas teórico-práticas 

de Mestrado. Este é um ponto de extrema importância e percebi, ao longo da UC, que 

nunca deve ser descurado, para que os alunos consigam construir o seu conhecimento de 

forma mais facilitada, tal como Dolz e Schneuwly (2004) e também Molina (2015) 

afirmam. Também aqui o estudo contínuo e a procura por mais dados científicos, que 

referi acima, tiveram um papel fulcral para que fosse possível perceber de que forma 

poderia melhorar o meu desempenho enquanto docente. 

A introdução de novos conteúdos revelou-se difícil por não ter existido oportunidade de 

presenciar um momento semelhante, aquando do período de observação. Como escrevi 

numa reflexão durante o primeiro semestre do primeiro ano, este facto tornou-se 

condicionante nas minhas atuações, visto não ter nenhuma referência, no entanto, 

constituiu uma aprendizagem. Esta foi uma questão a ser trabalhada nas Práticas 

Pedagógicas seguintes, com o auxílio dos professores supervisores e dos professores das 

unidades curriculares de didática, para que pudesse proporcionar aprendizagens 
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significativas aos meus alunos que, de acordo com Moreira e Valadares (2008), são as 

aprendizagens constituídas por informações às quais se dá significado, por existir uma 

relação com os aspetos relevantes para o aluno.  

Durante a PP I, aprendi, ainda, a avaliar as aprendizagens dos alunos como forma de 

regular a minha atuação e isso revelou-se uma mais-valia. Por exemplo, em matemática 

percebi, a determinada altura, que no conceito de meia-volta, alguns alunos incluíam um 

passo em frente e, como forma de correção imediata, usei como referência o robot que já 

tinha sido usado. Senti que ao realizar a avaliação e utilizá-la como reguladora das minhas 

intervenções, e não para quantificação dos alunos, pude alterar a minha atuação e usar a 

avaliação como contributo positivo para o processo de ensino-aprendizagem.  

Quanto às reflexões, é patente a evolução ao longo do semestre, sendo os feedbacks dados 

pela professora supervisora determinantes para o progresso. Tentei, ao longo desta 

jornada, aperfeiçoar as reflexões para que fossem o espelho da evolução das atuações e 

observações que realizava. Nem sempre consegui cumprir todos os pontos pedidos, 

principalmente no que se refere às aprendizagens dos alunos e à avaliação, porém, na 

minha opinião, foi possível realizar a reflexão tendo por base todos os pontos solicitados 

pela professora supervisora, usando sempre a reflexão como forma de obter mais 

conhecimento para poder melhorar a atuação. Para Alarcão (2003), a reflexão está 

intimamente relacionada com a atuação do docente, porque apenas desta forma o 

professor pode compreender os fenómenos que observa no seu dia-a-dia. Portanto, esta é 

uma capacidade que pretendo desenvolver no meu futuro profissional.  

De igual modo, na fundamentação das conceções sobre as quais refleti, houve uma 

evolução e tentei sempre apropriar-me das visões e conceitos dos autores que lia para 

realizar esta tarefa. Tal como referido anteriormente, esta é, segundo Costa e Oliveira 

(2015), outra parte importante da reflexão, para que o professor possa apoderar-se de 

novos saberes. Em todos estes pontos, as reflexões orais com as professoras que 

acompanharam este semestre foram determinantes, porque foi através destas conversas 

que clarifiquei várias ideias que possuía, tanto em relação às minhas atuações, como às 

do meu par pedagógico.  

Esta experiência foi determinante para cimentar as certezas que tinha sobre o meu futuro 

profissional. Paniago (2017), defende que a formação de professores não se esgota na sua 

formação inicial, mas que esta é a altura crucial para o desenvolvimento da sua 
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personalidade enquanto docentes. Deste modo, penso que este foi um contexto decisivo 

para o início desse processo e que esse crescimento foi percetível ao longo do semestre.  

Foi importante, para mim, o acolhimento realizado pela professora cooperante que 

sempre tentou manter o par pedagógico informado de todas as situações relacionadas com 

a turma. Desta forma, consegui reunir mais conhecimentos sobre situações tão diferentes 

como a referenciação de alunos com necessidades educativas específicas ou a construção 

de uma autorização para uma visita de estudo. Formei, assim, um conjunto de 

conhecimentos práticos e estratégias que me serão úteis. Como referi numa das reflexões 

semanais, um professor da Escola Superior de Educação e Ciências Socais do Politécnico 

de Leiria disse-me que precisava de ter sempre mais conhecimento que aquele que 

pretendo usar numa situação educativa, para que me sinta segura das minhas capacidades. 

Durante este semestre, adquiri ferramentas para que essa segurança aumentasse e 

desenvolvi estratégias de forma a potenciá-la.  

Também o facto da professora supervisora possuir tempo de serviço em 1.º CEB se 

revelou uma mais-valia para o par pedagógico, no meu ponto de vista. Desta forma, foi 

possível obter contributos e sugestões de práticas de mais uma profissional com 

conhecimento prático na área e, na totalidade das vezes que foram implementadas, as 

sugestões e estratégias que nos dava tinham os resultados esperados e melhoravam muito 

a atuação do par pedagógico. Por exemplo, na parte final de uma atividade, questionar 

quem ainda não tinha terminado ao invés de quem já tinha terminado, para que o ruído 

gerado fosse menor. Esta foi uma estratégia implementada assim que foi sugerida pela 

professora supervisora que surtiu efeito, tendo por isso sido adotada ao longo das restantes 

intervenções. Verifica-se, assim, que a prática é a maior aliada da teoria, tal como Tardif 

(2012) refere quando enuncia que um docente só pode formar-se se tiver possibilidade de 

ter contacto com contextos educativos reais.  

Em suma, refletindo sobre todo o percurso desde o primeiro até ao último dia, penso ter 

atingido um dos objetivos mais importantes: realizar progressos e aprendizagens 

relevantes para o meu futuro como docente. “I hear and I forget, I see and I remember, I 

do and I understand”. Numa das pesquisas que realizei ao longo do semestre deparei-me 

com este provérbio e penso que resume toda a PP I, porque engloba o sentimento que 

tenho como aluna e a perspetiva que quero sempre ter como professora. É através de 

experiências que aprendemos e esta UC proporcionou-me muitas e bastante ricas. 



12 
 

2. Prática Pedagógica do 1.º Ciclo do Ensino Básico II 

No que respeita à Prática Pedagógica II (PP II), esta possuiu também a duração de quinze 

semanas e foi realizada numa turma de 3.º ano, de uma Escola Básica pertencente ao 

concelho de Leiria. A turma era constituída por vinte alunos, sendo doze do género 

feminino e oito do género masculino, com idades compreendidas entre os oito e os dez 

anos.  

Existiam sete alunos abrangidos pelas medidas universais, um pelas medidas seletivas e 

um pelas medidas adicionais (Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de julho). Estes alunos eram, 

à semelhança do que acontecia no contexto acima apresentado, acompanhados por uma 

equipa multidisciplinar constituída, maioritariamente, por profissionais de educação e de 

saúde.   

Relativamente à diversidade cultural, esta era uma turma heterogénea, com alunos 

residentes em várias zonas da cidade de Leiria, com nacionalidades diferentes, existindo 

quatro alunos estrangeiros e dois alunos com ligações culturais muito fortes a outro país 

devido à sua ascendência familiar. 

No decorrer da PP II, posso afirmar que evoluí enquanto futura professora. Para mim, 

esta PP foi muito rica em aprendizagens, principalmente relativas à planificação, à 

importância das sequências didáticas e à avaliação enquanto reguladora das 

aprendizagens dos alunos e das estratégias por mim utilizadas, visto ter aplicado 

conhecimentos construídos na PP anterior e ter aprendido a adaptá-los a novos contextos. 

Não existe outra forma de construir estes conhecimentos que não na prática pedagógica 

(Tardif, 2012). 

Aquando das semanas de observação foi-me solicitado que realizasse uma reflexão sobre 

as expectativas e os receios que possuía relativamente a esta UC. Nesse documento referi 

que, por ser outro contexto, me encontrava receosa por enfrentar uma turma totalmente 

diferente da anterior. Frisei também que os recursos físicos e tecnológicos disponíveis na 

escola eram distintos do que estava à espera. Por exemplo, o projetor disponível só 

poderia ser utilizado na parte superior da parede (junto ao teto) devido à sua localização. 

No entanto, no decorrer desta prática foi atribuído à turma um painel interativo, o que me 

permitiu realizar dinâmicas que não eram possíveis até então como, por exemplo, jogos 

didáticos com recurso ao Wordwall. No entanto, constatei que o meu receio relacionado 

com a dificuldade na diversificação de recursos e estratégias não era fundamentado e, 
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mesmo sem recursos tecnológicos, foi sempre possível diversificar a natureza das 

atividades planificadas e implementadas. 

Apesar de todos os receios iniciais senti-me incluída na turma e na escola e o contexto 

proporcionou-me diversas aprendizagens. Os diferentes contextos são importantes para 

que se enriqueçam estratégias e metodologias, bem como para a evolução do 

conhecimento prático relativo a situações quotidianas que só é possível aprender fazendo 

(Alarcão, 2003). Desta forma, posso asseverar que a mudança de contexto me 

proporcionou a construção de aprendizagens mais ricas a todos os níveis e que estas serão 

importantes para o meu futuro enquanto profissional, pois é na formação inicial que se 

criam as bases de um futuro profissional (Tardif, 2012).  

Na primeira reflexão deste 2.º semestre referi que um dos aspetos que me causava alguma 

apreensão era a existência de diversos apoios educativos a decorrer no horário letivo que, 

embora com horário estipulado, decorriam de uma forma um pouco imprevisível. Este 

receio demonstrou ter fundamento, pois as constantes interrupções das atividades 

causaram alguma entropia nas intervenções, porque os alunos se distraíam com a entrada 

e saída de profissionais na sala. No entanto, este é um aspeto que não poderia alterar e 

com o qual me posso deparar no meu futuro profissional e, por isso, ao longo da PP II fui 

criando estratégias para que esses momentos não prejudicassem o processo de ensino-

aprendizagem. No início, quando entrava um professor ou técnico na sala, pausava a 

atividade e aguardava que o aluno que ia sair da sala o fizesse, mas com o passar do tempo 

deixei de o fazer e percebi que os alunos continuavam, na sua maioria, focados na 

atividade. Deste modo, penso que a entropia criada por essas interrupções foi diminuindo. 

Espero, no futuro, adquirir outras ferramentas que me possibilitem a gestão destes 

momentos de forma a prejudicar o menos possível os alunos.  

Durante a PP foi-nos dada a liberdade, pela professora cooperante, de realizar pequenas 

alterações à dinâmica da turma, embora em algumas decisões existissem opiniões 

divergentes entre o par pedagógico e a professora titular de turma. Um dos exemplos foi 

a reorganização da sala com a mudança de disposição das mesas, com a criação de grupos 

de trabalho e com a implementação da dinâmica de um porta-voz em cada grupo. Com 

estas mudanças foi possível observar algumas alterações de comportamento nos alunos, 

nomeadamente a melhoria da sua postura em sala de aula. Exemplificando, um dos alunos 

estava constantemente deitado em cima da mesa e, quando começou a partilhar o seu 

espaço com os colegas, começou a fazê-lo de forma menos recorrente. 
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Também importa referir que existiu a mudança de metodologia de ensino. Um método 

mais expositivo deu lugar a um método no qual os alunos possuíam mais responsabilidade 

na construção do seu conhecimento, tomando algumas decisões relativas a estratégias e 

conteúdos lecionados. Esta mudança demonstrou-se eficaz naquele contexto e trouxe 

resultados positivos aos alunos. A título de exemplo, a participação voluntária aumentou 

e foi notória a maior motivação para a aprendizagem. 

Já a constituição de grupos de trabalho possibilitou a planificação de atividades a pares 

ou em grupos e fomentou a entreajuda e a capacidade de trabalho em grupo, sendo muito 

visível a evolução dos alunos nestes aspetos. Inicialmente, existiam diversos atritos e 

alguma incapacidade na gestão do trabalho autónomo. Posteriormente, com a criação 

desse hábito de trabalho, os alunos conseguiam organizar-se facilmente e realizar as 

atividades propostas com maior facilidade e também com mais cooperação entre si.  

Neste contexto de prática pedagógica, eu e o meu par pedagógico, sugerimos ainda a 

implementação da “Hora da Leitura” porque percebemos que os alunos não realizavam 

leituras de forma autónoma. Apesar de existir uma hora semanal dedicada à educação 

literária, os alunos iam à biblioteca ouvir ler um livro (ou um excerto) escolhido pela 

professora cooperante ou pela professora bibliotecária e requisitavam um livro escolhido 

por eles, regressando à sala de aula no final. Na semana seguinte, a dinâmica repetia-se, 

mas quando questionados sobre os livros requisitados, muito poucos os tinham lido. Após 

duas semanas de observação dessa dinâmica, comecei a questionar os alunos sobre os 

livros que requisitavam e percebi que, na sua maioria, os livros entravam na mochila 

depois da atividade da biblioteca e só saíam quando era hora de os devolver. Apesar dos 

esforços realizados pela professora bibliotecária para que a atividade fosse centrada nos 

alunos e não no professor, como defende Giasson (2005), o facto de os alunos não lerem 

os livros não o permitia.  

Por este motivo, juntamente com o meu par pedagógico, pensei em estratégias para 

proporcionar aos alunos momentos de leitura em contexto letivo. Era pretendido que os 

alunos lessem um livro (ou parte dele) à sua escolha durante o máximo de tempo possível. 

Como solução, encontrámos 30 minutos num dos dias da semana, em que nos foi 

permitido levar os alunos à biblioteca para ler. No início de cada sessão, os alunos 

decidiam, em turma, um aspeto para partilhar no final (uma personagem, uma ilustração, 

um facto interessante, entre outros). No primeiro dia não foi dada qualquer indicação 

sobre a dinâmica, apenas se solicitou que escolhessem um livro ao seu gosto. Os alunos 
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agruparam-se em pares ou trios e partilharam as suas leituras de forma natural. Num dos 

pares, constituído por um aluno de língua materna inglesa e um aluno brasileiro, foi 

percetível a troca de informações e de vocabulário. O R. perguntava “como se chama 

isto?” e o B. respondia em português e perguntava “e em inglês?”, verificando-se, assim, 

o enriquecimento do vocabulário de ambos, aumentando também o apreço pela leitura e 

a criação de relações através de um texto e com um texto (Sousa, 2007), e facilitando a 

interação cultural entre os alunos da turma.  

Nas sessões seguintes foram dadas indicações, como por exemplo, ler a pares, ler a solo, 

escolher enciclopédias (muito apreciadas pela turma) ou escolher um livro com poesias, 

para que os alunos tivessem o maior número de experiências possível. 

Refletindo sobre esta dinâmica, penso que poderia ter originado momentos de Círculo de 

Leitura porque, para além dos benefícios da leitura por si só, acarreta também a dinâmica 

do trabalho em grupo e a responsabilidade de desempenhar um papel dentro do mesmo 

(Sousa, 2007). No entanto, não houve possibilidade de implementar a mesma por falta de 

disponibilidade horária. Assim, posso afirmar que esta implementação me fez refletir 

sobre possíveis estratégias que proporcionassem momentos de leitura aos alunos no 

contexto escolar e, mesmo não tendo implementado a dinâmica do Círculo de Leitura, 

adquiri ferramentas e conhecimentos que facilitarão a sua implementação no futuro. 

Relativamente à avaliação, que é tão importante para o sucesso educativo dos alunos 

quanto a planificação (Lopes & Silva, 2020), foi possível perceber, aquando das 

observações, que os alunos estavam habituados a realizar a avaliação entre pares, 

principalmente na rubrica de avaliação da leitura. Tal como Fernandes (2002) refere, a 

avaliação entre pares permite que os alunos encontrem outra forma de aprender ou 

consolidar os seus conhecimentos sobre determinado conteúdo. O autor defende, também, 

que o papel do professor é essencial neste processo, desde a seleção da tarefa até ao 

feedback, passando pela definição clara dos objetivos e critérios de avaliação. Ao longo 

destas quinze semanas foi possível perceber quais eram os benefícios práticos da 

avaliação entre pares, pois foram planeadas diversas atividades onde essa era uma das 

estratégias utilizadas na resolução de problemas ou a escrita de textos, por exemplo. Na 

rubrica de ortografia foi também notável as mais valias deste tipo de avaliação. Na 

primeira vez que foi realizada, os alunos tiveram muitas dificuldades em ler o que era 

escrito pelos colegas devido à sua caligrafia. Como sentiram esta dificuldade eles próprios 

melhoraram a sua caligrafia para que os colegas não sentissem esse constrangimento. 
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Também se verificou um aumento da entreajuda e cooperação dos alunos, relativamente 

ao período de observação. Desta forma, posso afirmar que a implementação da avaliação 

entre os pares beneficiou as relações interpessoais em sala de aula, pois a comunicação 

entre os alunos melhorou e a interajuda também, tal como Silva et al. (2018) referem. 

Focando-me agora nas atitudes, tendo em conta as alíneas discriminadas no guião que nos 

foi fornecido no início do semestre, assevero que realizei todas as ações descritas. Na 

minha opinião, empenhei-me no desempenho das minhas funções enquanto mestranda e 

tentei aprender mais sobre todas as situações relacionadas com o contexto no qual me 

inseria.  

Ao longo das quinze semanas em que estive inserida neste contexto, foram-me propostos 

diversos desafios e, para os solucionar, tive necessidade de investigar. Esse processo 

ajudou-me na construção da minha identidade profissional e auxiliou-me no processo de 

aprendizagem sobre o contexto educativo (Costa & Oliveira, 2015; Tardif, 2012).  

O feedback dado pela professora supervisora e pela professora cooperante foi também 

relevante para essa construção da identidade. Os comentários por estas realizados 

ajudaram-me a melhorar as minhas intervenções e, também, planificações e reflexões, 

sendo este um fator regulador das minhas atuações (Hattie, 2009), a par com as 

observações realizadas e a avaliação dos alunos. 

No que respeita ao nível relacional com os intervenientes e a comunidade educativa, 

procurei sempre estabelecer um vínculo cordial e laboral com todos. No entanto, durante 

este semestre, não existiram tantas oportunidades de comunicação com os encarregados 

de educação como no semestre anterior. Foi possível contactar com os encarregados de 

educação dos alunos aquando da reunião para entrega das avaliações sumativas do 2.º 

período e em alguns momentos em que iam deixar ou buscar os seus educandos à escola. 

Senti que o envolvimento dos pais era menor comparativamente à realidade que conheci 

na PP I. Mesmo quando era solicitado em diferentes atividades, os níveis de participação 

eram sempre muito baixos. No entanto, considero que o envolvimento dos encarregados 

de educação na vida escolar dos educandos é de extrema importância, porque só assim é 

possível atingir o pleno desenvolvimento dos alunos, coligando as práticas escolares com 

as práticas domésticas e vice-versa (Siraj-Blatchford, 1999). Assim, posso afirmar que ao 

longo do semestre cumpri todas as minhas funções enquanto mestranda, usando todos os 

desafios e críticas para aprender e melhorar a minha prática docente. 
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No que concerne à planificação, penso que é bastante visível a evolução, não só ao longo 

do semestre, mas também comparativamente ao semestre anterior. Percebi a importância 

das sequências didáticas, da minúcia das descrições, a relevância da avaliação e da 

adequação das planificações aos alunos. Mais uma vez afirmo que neste semestre aprendi 

a avaliar como forma reguladora das minhas intervenções. Aprendi também a avaliar para 

as aprendizagens e não apenas as aprendizagens (Fernandes, 2022) de forma mais eficaz. 

Aquando das semanas de observação foi possível perceber que os alunos tinham 

dificuldades na resolução de problemas, principalmente na definição de estratégias para 

esse fim. Após essa constatação foram planificadas diversas atividades, recorrendo a 

diferentes estratégias. Na primeira, as etapas de resolução de problemas foram 

explicitadas aos alunos. Progressivamente, os alunos começaram a ser mais autónomos 

nesta atividade e a sentir menos dificuldades. Posso então afirmar que realizei avaliação 

para a aprendizagem e planifiquei de acordo com essa avaliação. O passo seguinte foi 

tornar os alunos agentes ativos na construção do seu conhecimento, desafiando-os a 

pensar de formas diferentes (Ponte & Serrazina, 2009). Para isso, foi construído o 

momento “Desafio Matemático” no qual os alunos eram incitados a resolver problemas 

matemáticos em grupo ou a pares. Assim, os alunos eram levados a diversificar as suas 

estratégias de resolução desenvolvendo também a sua capacidade de comunicação 

matemática que, de acordo com Canavarro (2011), é uma das partes fundamentais para a 

aprendizagem nesta disciplina. Ao longo das intervenções, a natureza das tarefas foi 

sendo diversificada (e.g. problemas com diversos níveis de abertura diferentes números 

de passos a realizar) para que os alunos se mantivessem motivados (Ponte et al., 2012). 

Neste momento, posso afirmar que existiu uma evolução visível dos alunos na autonomia 

perante a resolução de tarefas matemáticas e uma melhoria significativa da comunicação, 

utilizando os conceitos próprios da disciplina.  

Após a PP II, posso afirmar que percebi realmente a importância do uso recorrente de 

sequências didáticas interdisciplinares. Na minha opinião, essa foi uma das mudanças 

mais visíveis ao nível da planificação, relativamente a PP I, sendo esta uma alteração 

decisiva para o sucesso educativo de todos os envolvidos na mesma, a par com a seleção 

minuciosa de todas as atividades tendo em conta as especificidades da turma e os 

objetivos educativos (Dolz & Schneuwly, 2004; Molina, 2015).  

No decorrer desta PP, foi-me também proporcionada a oportunidade de escrever um 

artigo sobre o uso de percursos didáticos no ensino do género textual entrevista, tendo 
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como suporte teórico o Interacionismo Sóciodiscursivo, em coautoria com a Professora 

Doutora Noémia Jorge e com a minha colega de Mestrado Sandra Bastos. Este artigo, 

com o título Funcionamento e Potencialidades do Percurso Didático Enquanto 

Dispositivo de Ensino da Leitura e da Escrita: O Género Entrevista no 3.º ano de 

escolaridade (Jorge et al., 2022) baseou-se numa das planificações (anexo 3) colocadas 

em prática na 11.ª semana de PP II. A implementação deste percurso didático permitiu-

me experienciar a implementação de uma estratégia didática diferente das utilizadas até 

então, percebendo as potencialidades da sua utilização para o ensino da leitura e escrita 

de vários géneros textuais. 

Em relação aos recursos didáticos, posso afirmar que existiu um cuidado acrescido na sua 

construção e utilização no contexto. Foi sempre tido em conta o papel do professor na 

utilização dos mesmos que, tal como Serrazina (1996) refere, faz a diferença na utilização 

dos recursos didáticos e pode transformá-los num brinquedo ou fazer o inverso.  

Relativamente à gestão de tempo, penso que ao longo do semestre foi melhorando apesar 

de nunca ter estado muito desfasado do tempo utilizado em sala de aula para cada tarefa. 

Importa também referir que existirão sempre alterações neste campo porque não é 

possível controlar todas as variáveis (Arends, 2008), como a interrupção das atividades 

por técnicos, e, por isso, penso que esta é a questão mais complexa da planificação. 

Relativamente à atuação, durante este semestre senti-me mais confiante nas minhas 

atuações e também mais responsável pelas aprendizagens da turma. O uso de sequências 

didáticas auxiliou-me nesta questão, demonstrando assim os seus benefícios (Dolz 

Schneuwly, 2004).  

O meu interesse pela pesquisa relativa a variadas situações educativas, como a 

diversidade cultural da turma, permitiram-me construir aprendizagens significativas, pois 

através delas obtive informações relevantes para mim, enquanto estagiária.  

Aprofundando a questão da diversidade cultural da turma, percebi que existia bastante 

desconhecimento por parte dos alunos sobre a cultura de origem e a história das cidades 

dos alunos que não eram naturais de Leiria. Deste modo, como forma de colmatar essa 

questão, decidi implementar um projeto no qual os alunos realizaram uma pesquisa sobre 

as cidades de origem dos seus colegas ou com as quais se identificavam culturalmente. 

Foi importante para mim perceber a forma como este projeto foi bem-recebido por parte 

dos alunos de outras origens e como os colegas se interessaram e empenharam na 
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realização do mesmo. Tal como refere Roldão (2004), a História Local não é a que está 

perto de nós geograficamente, mas sim a realidade com a qual nos identificamos. Sendo 

a História Local um dos conteúdos lecionados no 3.º ano do 1.º CEB, esta intervenção 

tornou-se pertinente, indo, inclusivamente, ao encontro do projeto educativo do 

agrupamento que valoriza a diversidade cultural, promovendo a interculturalidade 

(Agrupamento de Escolas D. Dinis, 2019). Ao longo de todas as intervenções, procurei 

fomentar o contacto entre as diversas culturas, valorizando-as (Cunha, 1997) o que me 

levou a realizar o projeto investigativo nesta área. Exemplificando as formas como o fiz, 

na reflexão relativa à 5.ª semana de PP II escrevi: 

No retorno à calma, utilizei a música “Maneio” (origem: Portugal) e “O Xogo da 

Carrasquiña” (origem: Galiza) com movimentos coreografados. A última música 

foi escolhida pela existência de um aluno falante de espanhol na turma e, aquando 

do primeiro verso cantado da música, o aluno manifestou o seu agrado por ver a 

sua língua valorizada. Este facto fez-me perceber que uma das formas de motivar 

este aluno passa pela valorização da sua cultura e língua. Carneiro (2008) refere 

que o papel do professor, perante uma turma intercultural, é o de valorizar e inserir 

todas as culturas não as anulando perante a cultura dominante. Desta forma, irei 

usar os conhecimentos de espanhol e inglês que possuo para que, no decorrer das 

aulas, possa realizar pequenas ligações à língua materna dos alunos da sala e irei 

procurar saber mais sobre os seus países e cidades de origem. 

Já na reflexão referente à 7.ª semana, abordei também a diversidade cultural da turma e 

de que forma tinha promovido a interculturalidade durante essa semana: 

Durante a atividade relacionada com a numeração romana, quando os alunos 

foram questionados sobre a aplicabilidade de mesma e onde a poderíamos 

encontrar no dia-a-dia, uma aluna referiu “Na roupa existem números romanos, o 

S, o M, o L, o XL.”. Disse à aluna que não, mas para que não ficasse com dúvidas 
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sobre o tema pedi ao R., cuja língua materna é inglesa, para me ajudar a explicar 

o significado das letras. Desta forma, utilizei uma afirmação de uma aluna para a 

interligação das disciplinas e para a interação das diversas culturas presentes na 

sala.  

De acordo com Lages e Matos (2009), é importante que o professor tenha em 

menta a diversidade cultural dos seus alunos e que não possua a ideia de uma 

cultura homogénea na sua turma. Peres (2000) menciona que a escola começa a 

ter uma junção, não só de culturas, mas de línguas que devem ser tidas em conta 

pelo docente nas suas intervenções. Assim, esta será uma estratégia que irei 

continuar a utilizar e que tentarei incorporar nas intervenções futuras, tanto na 

língua inglesa como na língua espanhola.   

Na reflexão da 11.ª semana (anexo 4), relatei a visita da turma à Feira de Maio de Leiria 

e a realização de uma entrevista à mãe de um dos alunos da turma, cujo trabalho é 

itinerante, bem como a importância que essa saída ao meio teve para a promoção da 

interculturalidade na escola, abrindo as suas portas à comunidade e conhecendo outra 

cultura de forma mais profunda (Canário, 1992; Silva, 2009). Esta atividade foi uma das 

selecionadas pelos alunos para o jornal escolar do 3.º período.   

Já na 15.ª reflexão (anexo 5), relativa à semana de implementação do projeto de 

investigação, referi que:  

Todos os alunos identificaram que existiam colegas provenientes de outros países 

ou que possuíam uma grande influência cultural de outros locais. Uma das 

afirmações realizadas foi “A K. e a M. não são da Ucrânia, mas elas sabem muito 

sobre esse país. Acho que temos de o estudar também.”. 

Posto isto, posso afirmar que ao longo das quinze semanas de Prática Pedagógica 

fomentei a interculturalidade na turma através do reconhecimento e da valorização da 

diversidade cultural dos alunos.  
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Quanto às reflexões, é visível a evolução decorrida entre a primeira reflexão do semestre 

anterior e a última reflexão deste semestre. Mais uma vez afirmo que os comentários 

realizados pela professora supervisora foram determinantes para o progresso das mesmas, 

tornando-as num precioso recurso para as planificações e atuações. As reflexões 

permitiram-me atuar de forma mais consciente e observar os alunos de forma reguladora 

(Alarcão, 2003), dando-me a possibilidade de melhorar de semana para semana e de 

ajudar os alunos a construir as suas aprendizagens de forma mais sustentada (Costa & 

Oliveira, 2015).  

Concluindo, as minhas expectativas para este semestre eram bastante altas. Penso que a 

disponibilidade e autonomia dada pela professora cooperante no início da prática 

pedagógica me ajudaram a ter um bom desempenho, apesar de existirem alguns 

momentos de desencontro de ideias pedagógicas. No entanto, sei que a formação é apenas 

o início da construção de saberes enquanto docente (Paniago, 2017) e que existirão tantos 

pontos de vista distintos sobre o mesmo tema quantos professores a analisá-lo. Estas 

quinze semanas fizeram-me ter a certeza de algumas práticas e estratégias que utilizarei 

no meu futuro profissional. 

3. Práticas Pedagógicas de Português, História e Geografia no 
2.º Ciclo do Ensino Básico 

No segundo ano do Mestrado em Ensino do 1.º CEB e de Português, História e Geografia 

de Portugal do 2.º CEB, correspondente ao ano letivo 2022/2023, tive a oportunidade de 

realizar as Práticas Pedagógicas em contexto de 2.º CEB, nas disciplinas de Português e 

de História e Geografia de Portugal.  

Neste ponto da dimensão reflexiva do presente relatório, irei refletir sobre a PP de 

Português, História e Geografia no 2.º CEB. Na disciplina de Português irei focar-me, 

essencialmente, no desenvolvimento da compreensão inferencial dos alunos, no 

alargamento do campo lexical e na dimensão compositiva com base no modelo de Flower 

e Hayes (1981). Na disciplina de História e Geografia de Portugal, irei abordar a 

importância das bases científicas no desempenho docente, a leitura de imagens em sala 

de aula e o uso da narrativa.  

As Práticas Pedagógicas em 2.º CEB decorreram, em ambos os semestres, numa turma 

de 5.º ano de uma Escola Básica do concelho de Leiria. A turma era constituída por 21 
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alunos, oito do sexo feminino e treze do sexo masculino. Destes, 15 tinham 10 anos, 4 

onze anos e 2 doze anos.  

Relativamente à sua nacionalidade, 14 alunos eram portugueses, 1 são-tomense, 2 

angolanos, 2 brasileiros e 2 ucranianos. Neste âmbito, importa referir que apenas 1 dos 

alunos (de nacionalidade estrangeira) estava há mais de 2 anos em Portugal, sendo que 2 

deles estavam há menos de 1 ano no nosso país. Por esse motivo, frequentavam a 

disciplina de Português Língua Não Materna, ambos no nível A1 do Quadro Europeu 

Comum de Referência para Línguas, sendo este o nível mais elementar de utilização de 

uma língua.  

No que respeita ao percurso escolar, todos os alunos frequentaram três escolas de 1.º CEB 

pertencentes ao agrupamento no qual se inseria a escola que acolheu a Prática Pedagógica. 

Três dos 21 alunos tiveram uma retenção no 1.º CEB. Do total de alunos, 9 beneficiavam 

de Medidas Universais de suporte à aprendizagem e à inclusão, de acordo com o Decreto-

Lei n.º 54/2018 de 6 de julho. Deste grupo, 4 beneficiavam de medidas seletivas e 6 de 

adaptações ao processo de avaliação. Existiam também 5 alunos acompanhados em 

tutoria, 1 em terapia da fala, 3 por um docente de educação especial e 5 frequentavam o 

apoio curricular à disciplina de Português.  

No que concerne à globalidade da Prática Pedagógica em 2.º CEB, as minhas expectativas 

eram elevadas, uma vez que era um ciclo de ensino diferente daquele onde realizei todas 

as Práticas Pedagógicas anteriores. Foi bastante desafiante planificar e implementar 

atividades para o 5.º ano do 2.º CEB por ser uma nova realidade e, apesar de ter sido 

necessário algum tempo de adaptação, penso que evoluí ao longo dos dois semestres no 

contexto em que me encontrava. Na planificação, após a adaptação ao ambiente 

educativo, realizei atividades diversificadas e integrei mais facilmente atividades 

avaliativas, conseguindo gerir adequadamente o tempo em sala de aula. Esta 

diversificação foi apreciada pelos alunos visto que, no momento de partilha de 

considerações sobre a presença de professoras estagiárias em sala de aula, referiram que 

foram implementadas “muitas atividades diferentes” e “aprendi muitas coisas com as 

professoras estagiárias porque fizeram coisas diferentes que as professoras não 

conseguiam fazer se estivessem sozinhas”.   

Na atuação, consegui adequar de forma mais correta o ritmo das aulas à turma, tornando-

me menos preocupada com o cumprimento da planificação e mais atenta às necessidades 
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dos alunos através da interação com estes, por exemplo. Nos momentos de reflexão, orais 

e escritos, procurei aprofundar os meus conhecimentos científicos sobre os assuntos e 

sobre observações realizadas, tentando integrar estes conhecimentos em planificações e 

atuações posteriores. Procurei, também, adaptar práticas e recursos aos alunos - 

diferenciação pedagógica – durante a PP, visto que as salas de aula são cada vez mais 

heterogéneas, tal como a que encontrei no contexto, e isso implica a criação de estratégias 

inclusivas para todos (Clérigo et al., 2017). Para tal, apliquei estratégias diversificadas e 

coloquei em prática as adaptações curriculares adotadas no Programa Educativo 

Individual de cada aluno, visto que a diferenciação pedagógica “implica […] a utilização 

de estratégias diversificadas, visando o maior sucesso possível para todos os alunos.  Esta 

é uma preocupação importante numa escola que tem de ser para todos, constituindo um 

interessante desafio aos professores” (Henrique, 2011, p. 170). 

Na minha opinião, considero importante realçar a evolução na avaliação dos alunos e no 

uso desta de modo formativo como estratégia de avaliação pedagógica para as 

aprendizagens (Fernandes, 2022), pois procurei tornar a avaliação formativa e contínua 

um benefício para os alunos e para as aprendizagens por estes construídas, através de 

atividades avaliativas onde era dado feedback orientador (Cosme, 2018). Deste modo, foi 

possível avaliar o desempenho regular dos alunos e não o seu desempenho num momento 

específico de avaliação, como acontece num teste de avaliação sumativa (Neves & 

Ferreira, 2015). 

Fernandes (2022), corroborando Lopes e Silva (2020), refere que advêm do uso da 

avaliação formativa melhores resultados na avaliação sumativa, porque, usando a 

avaliação como reguladora das aprendizagens, os alunos são beneficiados e as suas 

dificuldades identificadas, podendo ser colmatadas precocemente. 

Assim, julgo que o meu percurso ao longo da Prática Pedagógica em 2.º CEB foi 

consistente, coerente e evolutivo, pois procurei sempre adaptar as estratégias à turma, 

utilizando os feedbacks dados pelas professoras supervisora e cooperante, procurando 

melhorar continuamente as minhas intervenções, com o objetivo de melhorar a minha 

prática docente nas duas disciplinas onde intervim.  
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3.1. Prática Pedagógica em Português 

Para refletir sobre a Prática Pedagógica em Português em 2.º CEB importa referir a 

relevância da educação linguística e literária neste ciclo de ensino. De acordo com 

Bernardes e Mateus (2016), a educação linguística e literária proporciona benefícios reais 

aos alunos e aos professores, visto que permite “ensinar tão pouco a partir de textos 

literários” (p.117), tornando-se assim os professores “mais humildes” (p.117), pois 

percebem que do muito conhecimento que devem possuir apenas conseguem ensinar um 

pouco de cada vez aos seus alunos tornando-se “[…] os primeiros degraus de uma imensa 

escada. Cada novo patamar que se conseguir alcançar […] constituirá um ganho para o 

profissional do ensino (p.117)”. Deste modo, e de acordo com os mesmos autores, a 

educação linguística e literária devem ser parte do quotidiano de um docente de Português 

como forma de promover o desenvolvimento de competências linguísticas e 

comunicativas que sirvam a disciplina, mas que também se aproximem dos alunos e os 

preparem para o futuro.  

Sobre o ensino-aprendizagem nesta disciplina enquanto língua materna importa referir 

que a disciplina torna possível estabelecer uma relação próxima entre o professor e o 

aluno. Tal ocorre porque existe um elo comum: a língua e é através desta que se constroem 

competências e interseções entre indivíduos na sala de aula. Se a matéria a ensinar e a 

aprender é a língua comum aos indivíduos que ensinam e aprendem, está aberta a via de 

comunicação para o sucesso educativo e social (Reis & Adragão, 2000).  

No que concerne ao ensino-aprendizagem do Português como língua estrangeira, 

denominado como Português Língua Não Materna (PLNM) em contexto escolar, possui 

processos relacionais diferentes e aporta, na maioria das vezes, o caráter social e 

psicológico de uma mudança de país. A escola é, em muitos casos de alunos de PLNM, 

o único contexto onde estes contactam com a língua e por isso a aprendem como língua 

estrangeira e não como língua segunda (Flores, 2013). Com a evolução das aprendizagens 

dos alunos de PLNM e realização da diferenciação pedagógica necessária, é possível criar 

a mesma via de comunicação com todos os alunos utilizando estratégias distintas e este 

facto foi visível na minha prática pedagógica com a progressiva aproximação dos alunos 

PLNM às três docentes da disciplina.  

No entanto, tal só se verifica se o ensino do Português for realizado de forma interativa e 

com a utilização de estratégias didáticas nas quais o aluno possui agência. De outra forma, 
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usando métodos transmissivos e demasiado tecnicistas, os alunos irão afastar-se da 

aprendizagem da língua e o sucesso educativo de todos os envolvidos estará 

comprometido (Reis & Adragão, 2000).  

A minha relação com os alunos foi beneficiada pelo período inicial de observação que 

permitiu a recolha de informações relativas ao contexto e possibilitou a planificação das 

primeiras aulas tendo em conta os interesses e dificuldades dos alunos, bem como as 

indicações dadas pela professora cooperante.  

Ao longo das semanas iniciais, foi possível observar a leitura e interpretação de textos, 

apresentações orais e momentos de expressão oral livre sobre saúde mental. Para mim, 

este período de observação revelou-se uma mais-valia para o sucesso da Prática 

Pedagógica, pois permitiu compreender quais seriam as estratégias mais adequadas à 

turma e as interações que decorriam durante a aula. A observação é um aspeto essencial 

da prática docente, pois permite a realização de uma prática reflexiva mais adaptada ao 

contexto (Alarcão, 2003; Rodrigues et al., 2016), sendo esta um “elemento regulador da 

tomada de decisões” (Serafim & Pacheco, 1990, p. 3). Deste modo, é possível verificar 

que o período inicial de observação é fundamental para a realização do restante ciclo 

educativo.  

Para a primeira planificação realizada para esta disciplina, a professora cooperante 

solicitou a inclusão da leitura integral da obra A Viúva e o Papagaio, de Virginia Wolf. 

Creio que a leitura realizada só foi bem-sucedida devido à observação realizada 

anteriormente, bem como a orientação da professora cooperante, pois assim foi possível 

perceber que questões de interpretação seriam pertinentes tendo em conta os níveis de 

compreensão dos alunos, por exemplo. Foi também necessário, para a leitura extensiva 

da obra referida, criar um glossário com palavras que poderiam ser de difícil decifração 

e, consequentemente, compreensão para os alunos, sendo a escolha das palavras realizada 

com base na observação feita e tendo em conta as especificidades da turma acima 

referidas. A elaboração deste recurso deu origem ao Palavrário, sobre o qual irei refletir 

posteriormente, neste ponto.  

Durante as intervenções, procurei motivar os alunos para a leitura, demonstrando-lhes a 

importância da educação literária, promovendo a literacia, pois é na aula de Português 

que tal deve ocorrer, de acordo com as competências descritas nas Aprendizagens 

Essenciais (Ministério da Educação, 2018) da disciplina.  
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O ensino-aprendizagem da leitura e da escrita deve sempre englobar a construção de 

literacia em diversas áreas, tornando-se transversal a todas as disciplinas curriculares. 

Este é um direito educacional que transcende a condição social, a idade e o contexto onde 

se ensina (Torres, 2008). Corroborando esta enunciação, Azevedo (2011) e Català et al. 

(2001) referem que a leitura e a escrita trabalham a construção de significados, sendo 

necessária uma prática metódica e sólida que proporcione aprendizagens específicas. 

Sabendo que existem, de acordo com Viana e Ribeiro (2020), quatro níveis de 

compreensão (literal, inferencial, reorganização da informação e crítica), verificou-se que 

as fragilidades se centravam na compreensão inferencial e na compreensão crítica que, de 

acordo com os autores acima citados, pressupõem, respetivamente “a realização de 

raciocínios dedutivos ou indutivos a partir de informação disponível no texto, podendo, 

em muitos casos, exigir a ativação de conhecimentos prévios (extratextuais)” (para.2) e 

“que o leitor se posicione em relação ao texto, através da emissão de juízos” (para.2). 

Deste modo, procurei, ao longo das intervenções, trabalhar com os alunos neste sentido, 

visto que, tal como Català et al. (2001) e Giasson (2000) afirmam, estas são importantes 

competências a desenvolver na disciplina de Português, que auxiliam os alunos a ler para 

além do que está escrito no texto.  

Na 1.ª quinzena de atuações na disciplina de Português, aquando da leitura integral da 

obra A Viúva e o Papagaio, de Virginia Woolf, procurei desenvolver a compreensão 

inferencial do texto através de perguntas e pistas ao longo da leitura, podendo afirmar que 

os alunos demonstraram um desenvolvimento da compreensão inferencial do texto ao 

longo das atividades. O alerta dado por um aluno, ao longo da leitura da obra, para a 

mudança de expressão da personagem do papagaio nas ilustrações do livro, é um dos 

exemplos claros da compreensão inferencial dos alunos e da sua consciência para a 

importância de ler para além do que está escrito no texto. As inferências realizadas 

durante a segunda sessão de leitura acompanhada como, por exemplo, “afinal o 

[papagaio] James não é assim tão irracional” e “para mim, foi o papagaio que provocou 

o incêndio na casa porque sabia que a viúva estava com medo”, mostram que os alunos 

evoluíram na compreensão inferencial, pois nenhuma das informações estava explícita no 

texto.  

No que respeita ao domínio da escrita, importa relevar as atividades planificadas de 

acordo com o modelo de Flower e Hayes (1981) e o condicionamento do léxico nas 
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mesmas. O modelo pressupõe três fases de escrita: i) planificação; ii) textualização; iii) 

revisão.  

Uma das atividades nas quais segui o modelo acima enunciado foi a elaboração de um 

texto descritivo. Os textos descritivos são importantes para a formação de referentes, pois 

permitem a quem os lê a representação de imagens mentais sobre o que é descrito (Pereira 

& Azevedo, 2002).  

Os textos de tipo descritivo são textos que indicam as características de alguém ou de 

alguma coisa. Podem ter como tema paisagens, ambientes, pessoas, personagens, objetos, 

animais, entre outros. Geralmente, a estrutura dos textos de tipo descritivo é: i) introdução 

- onde se apresentam as características gerais do quê ou de quem está a ser descrito; ii) 

desenvolvimento - parte na qual se indicam os traços particulares do quê ou de quem se 

descreve e as suas características; iii) conclusão - resumo das principais características do 

quê ou de quem se descreve (Jorge & Ferreira, 2020; Jorge, 2021).  

Para escrever um texto descritivo é necessário responder às seguintes questões: i) Quem 

está a fazer a descrição?; ii) Para quem está a ser feita? (e.g. um leitor, um amigo, um 

adulto, um cliente); iii) Para que está a ser feita? (e.g. para dar a conhecer, vender, 

informar, apresentar); iv) Com que objetivos? (e.g. aumentar conhecimentos, demonstrar 

sentimentos, influenciar) (Pereira & Azevedo, 2002).  

Além disso, existem também algumas regras. O escritor deve abordar apenas um assunto, 

selecionar os elementos mais relevantes para a descrição, escolher o fio condutor para a 

descrição (do todo para a parte, da parte para o todo). No caso de a descrição ser sobre 

uma imagem, importa também escolher um critério, por exemplo: da esquerda para a 

direita, de cima para baixo e do primeiro plano para os planos mais afastados (Pereira & 

Azevedo, 2002).  

Relativamente à linguagem utilizada, o escritor deve utilizar a 3.ª pessoa gramatical, fazer 

uso do presente do indicativo, empregar corretamente organizadores textuais referentes 

ao espaço (em primeiro plano, na linha do horizonte, à direita, à esquerda, atrás de, …). 

Devem evitar-se os verbos ser, parecer, ter e haver. Podem utilizar-se comparações (e.g. 

maior que, menor que, …), metáforas e, no caso de textos descritivos subjetivos, a 

adjetivação (Pereira & Azevedo, 2002). 
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Para tal, os alunos devem planificar o seu texto oralmente em grande grupo e com auxílio, 

recorrendo-se a registos pontuais no quadro. Neste sentido, primeiramente procedeu-se à 

leitura da imagem, identificando e organizando os diferentes planos da mesma (o que 

mais se destaca; o ponto de partida; a direção; …). Seguidamente, foram dadas instruções 

sobre o destinatário do texto (para quem se escreve); o escritor (quem descreve); o objeto 

da descrição (o que se descreve); os elementos que se vão descrever (e.g. objetos; 

elementos da natureza; edifícios; …). Por último, reforçaram-se as questões linguísticas 

acima referidas, fazendo também uso do Palavrário, como apoio para o uso de novas 

palavras, tal como é possível verificar na planificação (anexo 6) da atividade descrita.  

Na segunda fase, os alunos redigiram o seu texto de acordo com as indicações dadas, 

organizando a sua descrição e selecionando corretamente nomes e adjetivos. Na última 

fase, foi realizada a revisão do texto efetuando uma primeira correção, tendo em conta a 

planificação. Por último, o texto foi corrigido pela interveniente e dado feedback 

descritivo para a melhoria da escrita deste tipo de texto. Através da execução de todos 

estes passos, os alunos conseguiram redigir um texto descritivo, na totalidade, tendo por 

base o ensino explícito levado a cabo antes da solicitação da tarefa.  

No que diz respeito ao Palavrário (anexo 7), referido anteriormente, este foi estruturado 

como ferramenta de desenvolvimento lexical dos alunos da turma, investindo assim na 

expansão do seu capital lexical. Este facto é relevante, pois este recurso promove o 

sucesso escolar dos estudantes, visto que estes são capacitados para descodificar um 

maior número de palavras, acedendo a um campo de conhecimento mais vasto e 

expressando-se de forma mais correta (oralmente e na escrita) (Duarte, 2011). 

Descodificando mais facilmente os vocábulos, os alunos desenvolvem a compreensão 

leitora, que influencia a competência da escrita (Duarte, 2011), promovendo também o 

desenvolvimento de diversos conhecimentos por parte dos alunos relativos às palavras da 

língua portuguesa, nomeadamente: 

(i) Conhecer a sua forma fónica; (ii) Conhecer a sua forma ortográfica; (iii) 

Conhecer o(s) seus(s) significado(s); (iv) Saber a que classe e subclasse de 

palavras pertence; (v) Conhecer as suas propriedades flexionais; (vi) Reconhecer 

as unidades mínimas com significado que a constituem; (vii) Saber com que 

classes de palavras se pode combinar para formar unidades linguísticas mais 
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extensas; (viii) Saber que papeis semânticos distribui pelas expressões linguísticas 

com que se pode combinar; (ix) Saber que propriedades sintático-semânticas tem 

de ter as expressões linguísticas a que atribui papeis semânticos. (Duarte, 2011, p. 

17).  

Há alguns anos, os dicionários físicos eram as principais fontes de léxico e, pela sua forma 

de utilização, proporcionavam a descoberta de novas palavras e seu respetivo significado. 

Contudo, com a evolução da tecnologia e o aparecimento de dicionários online, a 

descodificação imediata foi privilegiada e as descobertas espontâneas foram sendo cada 

vez menores (Duarte, 2011). Desta forma, cabe ao professor dar ferramentas aos alunos 

para que o desenvolvimento lexical se processe de forma dinâmica e ocasional, utilizando 

recursos como o Palavrário, “o diário descobridor de palavras” ou “palavras ou 

expressões para…” (Duarte, 2011, p. 26), associando sempre as palavras às atividades 

implementadas na sala de aula.  

Ao longo das semanas, foi percetível que os alunos passaram a incluir no seu vocabulário 

quotidiano expressões ou palavras presentes no Palavrário, não só na sala de aula como 

também no recreio, tendo inclusive assistido à utilização da palavra “bulha” numa 

conversa entre duas alunas da turma, no intervalo, enquanto uma delas contava um 

episódio ocorrido no dia anterior, sendo esta uma palavra que era desconhecida para os 

alunos e que se encontrava presente no recurso. Também nos textos produzidos pelos 

alunos se verificou um incremento da diversificação vocabular e a utilização de palavras 

do Palavrário, mesmo quando não era explicitamente solicitado que o usassem. 

Demonstro assim que o aumento do capital lexical é, de facto, uma forma de permitir aos 

alunos expressarem-se de forma mais completa, acedendo a mais conhecimento (Duarte, 

2011), uma vez que após a análise, avaliação e comparação entre as produções escritas 

no início e no final do ano letivo, foi possível verificar que os alunos utilizaram 

vocabulário mais diversificado e expressaram as suas ideias de forma mais clara e 

completa.  Nas apresentações orais realizadas foi também visível a maior diversidade de 

vocabulário utilizado.   

Ao longo da Prática Pedagógica na disciplina de Português, articulei o desenvolvimento 

lexical com os vários domínios da disciplina, nomeadamente com o domínio da 

gramática. Neste âmbito, destaco a atividade realizada para consolidação dos 
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conhecimentos sobre afixos, na qual os alunos possuíam peças de puzzle com radicais, 

sufixos e prefixos, com as quais tinham de formar palavras e registá-las no caderno, 

identificando cada um dos seus constituintes. Os alunos empenharam-se na descoberta de 

novas palavras, mas, principalmente, fruíram da manipulação das palavras e aprenderam. 

Por isso, é possível afirmar que foram construídas aprendizagens, pois todos os alunos 

descobriram, no mínimo, cinco palavras, identificando corretamente prefixo, sufixo e 

radical. 

Na minha opinião, o carácter lúdico da atividade acima descrita, contribuiu para o seu 

sucesso ao nível da promoção de aprendizagens. Tal como Silva (2006) refere, “a 

aprendizagem de uma língua não pode dispensar o domínio da gramática, ensinar e 

aprender português é ajudar a conhecer e a compreender a estrutura e os usos da língua, 

no sentido do seu conhecimento explícito e da sua utilização instrumental” (p. 34). 

Utilizando estratégias lúdicas, a docente quebra a rotina de memorização de paradigmas 

e regras (Duarte, 2011), utilizando formas não tradicionais para o ensino da gramática 

(Xavier, 2013). Deste modo, a estratégia de manipulação de palavras assenta na 

descoberta de conteúdos gramaticais por parte dos alunos, colocando-os no centro da sua 

aprendizagem (Costa et al., 2011).  

Alguns alunos demonstraram dificuldades em distinguir o prefixo de sufixo e, para as 

ultrapassar, realizei uma pequena mnemónica com os alunos, em que associei os números 

ordinais ao nome dos afixos. Assim sendo, associei prefixo a primeira e sufixo a segundo. 

Aquando da realização das revisões autocorretivas, foram vários os alunos que referiram 

oralmente a mnemónica ao longo dos exercícios e, no teste de avaliação, todos os alunos 

classificaram corretamente as palavras quanto à sílaba tónica.  

De acordo com Melo (2019), o uso de mnemónicas auxilia os alunos no processo de 

memorização de informação. Deste modo, facilita o acesso a esse conhecimento sempre 

que se revela necessário. O uso de mnemónicas associa conhecimentos prévios, neste 

caso os números ordinais, a conhecimentos novos, os afixos. 

Concluindo, a Prática Pedagógica na disciplina de Português foi rica em aprendizagens 

para mim enquanto futura professora. Essas aprendizagens são específicas da Didática do 

Português, em todos os seus domínios, sendo também transversais a outras disciplinas e 

ciclos de ensino, tal como referido aquando da elaboração de ideias sobre a importância 
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da compreensão de textos. Para mim, foi notória a evolução ao longo do ano letivo, em 

ambos os semestres, através da construção de aprendizagens que realizei, com o apoio 

das professoras orientadoras supervisora e cooperante, tal como explicitei na primeira 

parte desta dimensão reflexiva respeitante ao 2.º CEB, sobre as práticas comuns às duas 

disciplinas nas quais realizei as Práticas Pedagógicas neste ciclo de ensino. 

3.2. Prática Pedagógica em História e Geografia de Portugal 

Relativamente à disciplina de História e Geografia de Portugal, numa primeira fase, teve 

também lugar o período de observação, que permitiu a recolha de informações relativas 

ao contexto educativo e, por ser a disciplina onde o meu par pedagógico interveio 

primeiro, tive oportunidade de perceber a reação dos alunos à presença de professoras 

estagiárias a lecionar esta disciplina. Também me permitiu um tempo mais alargado de 

planificação e uma melhor adaptação de estratégias e recursos.  

Em História e Geografia de Portugal, dada a sua carga horária e a especificidade dos 

conteúdos, senti maior dificuldade em realizar uma correta gestão de tempo, quando 

comparado com a disciplina de Português. A gestão de tempo é fundamental numa 

intervenção, mas a instrução para a realização de uma atividade também é um fator 

fundamental para o sucesso educativo de todos os intervenientes (Arends, 2008; Molina, 

2015; Weinstein & Novodvorsky, 2015). No entanto, a experiência na gestão de tempo 

aperfeiçoa-se ao longo da vida profissional de um docente, tal como os restantes saberes 

baseados na experiência e saberes tácitos (Costa, 2000). Posso afirmar que desenvolvi 

esta competência ao longo da Prática Pedagógica em 2.º Ciclo do Ensino Básico, tentando 

gerir o tempo disponível de forma a que cada uma das aulas tivesse as três partes 

essenciais: início, parte fundamental e fecho de aula (Arends, 2008; Molina, 2015). Esta 

é uma competência que creio que será desenvolvida de forma contínua ao longo da prática 

docente futura.  

Também no que respeita à realização de fundamentações científicas e didáticas, ao longo 

dos dois semestres, com a ajuda da professora orientadora supervisora, evoluí. Elaborei 

esses documentos quinzenalmente, tendo por base autores de referência na História como 

A. H. de Oliveira Marques e José Mattoso. Porém, para os conteúdos de Geografia, foi 

mais trabalhoso encontrar bibliografia atual e adequada aos temas abordados. Tanto os 

documentos elaborados, como a pesquisa efetuada, foram fundamentais para o sucesso 

das minhas intervenções, pois conferiram-me uma maior segurança no decorrer das aulas. 
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Com estes consegui esclarecer sempre as dúvidas dos alunos relativas aos temas 

abordados e atribuir importância às dificuldades e dúvidas verificadas, bem como ajustar 

a prática docente para que os alunos tivessem oportunidade de progredir para os 

conteúdos seguintes sem dúvidas, como defendem Lüdke (2014) e Molina (2015). 

A redação destes documentos, possibilitou-me também prestar auxílio na construção dos 

conhecimentos dos alunos com rigor científico, partindo dos conhecimentos prévios 

destes (Manique & Proença, 1994; Roldão, 2004). Por exemplo, a questão da chefia dos 

Lusitanos por Viriato. Sobre este tema, foi necessário regressar aos conteúdos abordados 

sobre as comunidades agropastoris e o seu modo de vida, fazendo os alunos perceber que 

os Lusitanos se dividiam em várias tribos e os seus guerreiros formavam um exército 

comum, esse sim chefiado por Viriato, num determinado período.  

Na disciplina de História e Geografia de Portugal, tive também a oportunidade de treinar 

a realização de questões durante as aulas. Percebi que o docente deve possuir um método 

(Ferro, 1993) aquando do lançamento de questões, para que possa tirar um maior proveito 

dessa estratégia. O mesmo autor refere que as ações de um docente devem ser coerentes 

e “destinadas a fazer desenvolver nas pessoas a capacidade de aprender novas habilidades, 

obter novos conhecimentos e modificar atitudes e comportamentos” (p. 8). Neste sentido, 

o questionamento deve ser orientado e organizado de forma a permitir a existência de 

feedback imediato e a perceção da totalidade da interação professor-aluno por todos os 

restantes alunos presentes na sala para que possam perceber as questões colocadas e as 

respostas dadas, retirando assim do diálogo informação relevante para a construção de 

conhecimentos. Dessa forma, o processo de ensino-aprendizagem é facilitado e sofre uma 

melhoria substancial (ibidem). 

Uma outra estratégia utilizada e que, no meu ponto de vista, auxiliou os alunos a construir 

o seu sucesso escolar, foi a apresentação dos resultados globais obtidos numa das 

questões-aula em gráficos, clarificando dúvidas existentes e questionando os alunos sobre 

as estratégias que poderiam ser utilizadas para os ajudar, tal como Beraza (2000) afirma 

que deve ser feito na prática docente. Uma das sugestões dadas por um aluno foi a criação 

de uma matriz de conteúdos para orientar o estudo para os momentos de avaliação. Deste 

modo, durante a semana seguinte, distribuiu-se uma matriz de conteúdos para a questão-

aula a realizar na quinzena seguinte. Após a realização desta avaliação, inquiri os alunos 

sobre as implicações que a utilização desse recurso teve na sua preparação para a 

avaliação, como defendem Lopes e Silva (2020) quando afirmam que o sucesso dos 
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recursos utilizados em sala de aula deve ser confirmado por todos os intervenientes no 

processo de ensino-aprendizagem. Todos os alunos afirmaram ter sido proveitoso para o 

seu estudo autónomo a definição clara de conteúdos a serem avaliados. Este facto 

demonstra o sucesso educativo da estratégia implementada.  

No que respeita à leitura de imagens, estratégia utilizada recorrentemente na minha 

prática docente nesta disciplina, consegui aprimorar a sua utilização pedagógica seguindo 

as regras para leitura e interpretação de iconografia. No início, explorava as imagens de 

forma pouco correta do ponto de vista didático como, por exemplo, aquando da 

abordagem da criação de concelhos nos séculos XIII e XIV, apresentei uma imagem onde 

se via uma cidade com um arauto no centro a ler um documento junto a um pelourinho. 

Dei início à exploração da imagem alertando os alunos para o centro da mesma, partindo 

do pressuposto que responderiam corretamente à questão “o que se encontra no centro?”. 

No entanto, a resposta dada por I. foi “uma carta de foral”. O que se encontrava no centro 

da imagem era um pelourinho e, por este tema ter sido referido pelos alunos em momentos 

anteriores no decorrer da Prática Pedagógica II, planeei a exploração da imagem 

erroneamente, partindo do que pensava ser conhecido pelos alunos, mesmo sabendo que 

não era a forma mais correta para a realização da leitura da imagem. Deste modo, no que 

concerne à leitura de iconografia, primeiramente deveria ter orientado os alunos para 

observarem a imagem e a descreverem. Após este momento, de primeira observação, para 

que a estratégia fosse implementada corretamente, realizaria perguntas orientadoras para 

que a leitura ocorresse de cima para baixo, da esquerda para a direita e do primeiro para 

o último plano, como defendido por Martins (2014).  

Lencastre e Chaves (2003) referem que a exploração de imagens, em sala de aula, 

promove aprendizagens significativas e, para que estas sejam verificadas, as estratégias 

devem ser adequadas. Os autores enunciam a existência de um mediador entre a imagem, 

os conteúdos e os alunos, que neste caso deverá ser o professor. Com a correta exploração 

da imagem será possível que esta se assuma como instrumento para que o aluno aceda a 

realidades passadas, ampliando o seu conhecimento e apropriando-se de novas realidades. 

Por este motivo, e não tendo verificado a construção de conhecimentos significativos com 

a atividade acima descrita, procurei melhorar a implementação da estratégia em sala de 

aula ao longo da PP em HGP. Nas cerca de 30 semanas de PP neste contexto, foi possível 

observar e avaliar a evolução dos alunos neste tipo de tarefa, que nos momentos de 

avaliação sumativa se traduziu em melhores resultados nas questões que incluíam leitura 
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de imagens, mas também noutros momentos em sala de aula em que se observou a 

evolução dos alunos nas participações realizadas.  

Implementei também, nesta disciplina, o uso da narrativa como estratégia de ensino-

aprendizagem. Para abordar as Guerras Fernandinas e a Crise de Sucessão 1383-1385, 

optei por utilizar a estratégia acima mencionada porque, atendendo às características do 

conteúdo e à faixa etária dos alunos, esta seria a forma mais simples de potenciar a 

construção de conhecimentos junto dos alunos (Freitas & Solé, 2003). O uso da narrativa 

em sala de aula pressupõe a existência de introdução, desenvolvimento e conclusão, 

podendo estas ser inseridas em diferentes atividades (Freitas & Solé, 2003). Freitas (2006) 

enumera algumas destas atividades, referindo a elaboração de genealogias, cronologias e 

itinerários, para além da exploração oral. Para a utilização desta estratégia, iniciei a aula 

com perguntas relativas às aulas anteriores, procurando que os alunos relembrassem os 

principais acontecimentos e personagens históricas relevantes para os conteúdos a 

abordar. De seguida, iniciei a narração dos acontecimentos por ordem cronológica e 

contextualizando cada uma das novas personagens. Fi-lo utilizando linguagem simples, 

mas mantendo o rigor histórico, para que os alunos não apreendessem qualquer tipo de 

erro científico. Ao longo da narração, os alunos demonstraram-se envolvidos, realizando 

algumas questões e apresentando reações imediatas aos acontecimentos narrados, como 

espanto ou indignação.  

Como forma de melhorar o uso desta estratégia, poderia ter associado o registo de alguns 

conceitos ou elaborar uma cronologia dos acontecimentos, em simultâneo com a narração 

dos mesmos. No entanto, durante a aula foi possível perceber que todos os alunos estavam 

atentos e, nas aulas posteriores, demonstraram ter construído conhecimentos sólidos sobre 

o tema.  

No que respeita à avaliação, penso ser relevante ressalvar a realização de momentos de 

autoavaliação no final de cada um dos períodos. Neste caso, refletirei sobre a 

autoavaliação realizada no final do 2.º período do ano letivo, por ter sido implementada 

e analisada por mim. Decidi, assim, aprofundar a interpretação das respostas dadas pelos 

alunos nos ficheiros de autoavaliação, existindo alguns diálogos decorrentes do momento 

da aplicação desses que importam ressalvar. Aquando da distribuição dos mesmos, 

questionei o que tinha sido mais proveitoso ao longo do período. A esta questão M. 

respondeu que “as professoras terem dado a lista do que sai para o teste é bom. Assim sei 

melhor o que estudar”. Esta foi uma sugestão dada pelos alunos, aquando da análise dos 
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resultados dos testes numa intervenção anterior. Já L. referiu que “os papéis que as 

professoras dão para colar no caderno ajudam a estudar e dizem as páginas que temos de 

ver”. Esta afirmação demonstra que os recursos construídos são úteis para os alunos e que 

os auxiliam na construção de conhecimentos.  

Quanto à análise dos ficheiros de autoavaliação, a próxima tabela apresenta os seus dados 

destes recolhidos. 

 

Tabela 1 

ANÁLISE DA AUTOAVALIAÇÃO DOS ALUNOS 
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Após a análise dos dados apresentados na tabela, é possível verificar que os alunos não 

utilizaram todos a mesma escala para a autoavaliação. Deste modo, será relevante referir 

a escala a utilizar numa próxima vez.  

Nas categorias “desempenho nas tarefas em sala de aula” e “avaliação global”, os alunos 

demonstraram, na maioria, possuir capacidade reflexiva sobre as suas atitudes e sobre o 

seu desempenho ao longo do período. Não existiram autoavaliações desadequadas, nem 

considerando valores superiores, nem valores inferiores. As respostas dadas nas 

categorias restantes obtiveram diversas respostas, no entanto, teria sido proveitoso 

elucidar os alunos que deveriam ser específicos e evitar generalizações como “tudo” e 

“nada”, que não acrescentam qualquer tipo de informação nova, para que as contribuições 

possam ser utilizadas para a adaptação das aulas seguintes.  

Nas respostas em que existem referências claras às intervenções das docentes, os alunos 

referiram alguns conteúdos abordados e estratégias utilizadas. Estas são um bom 

indicador para as planificações futuras, uma vez que permitem podendo adaptar as 

planificações às necessidades dos alunos e às suas motivações. Concluindo, os ficheiros 

de autoavaliação, a par com as avaliações formativas e sumativas realizadas ao longo do 

período, auxiliaram-me a adaptar as estratégias utilizadas. 

Concluindo, penso que as Práticas Pedagógicas realizadas na disciplina de História e 

Geografia de Portugal foram proveitosas para o meu futuro profissional, mas também 

para os alunos, pois demonstraram-se motivados ao longo das aulas. Paulino (2015) refere 

a necessidade da realização de alterações no ensino no que diz respeito às estratégias de 

ensino-aprendizagem, para que os alunos encontrem a motivação intrinsecamente, sendo 

a motivação extrínseca apenas um fator de majoração da mesma.  

Desta forma, é possível concluir que o papel do professor é determinante na motivação 

dos alunos, para que estes valorizem os conhecimentos por si só e não para obterem bons 

resultados (Paulino, 2015). Por este motivo, e pelo feedback dado pelos alunos ao longo 

da minha presença na escola de acolhimento, posso afirmar que a minha prática docente 

se traduziu em sucesso educativo para todos os intervenientes na mesma.   
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Parte II – Dimensão Investigativa 
O estudo que aqui se apresenta surgiu no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico e de Português, História e Geografia de Portugal no 2.º Ciclo do Ensino 

Básico, da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do Politécnico de Leiria. Na 

Unidade Curricular (UC) de Prática Pedagógica do 1.º CEB II tive oportunidade de 

lecionar numa turma de 3.º ano, numa escola pública de Leiria, de meio urbano.  

Neste contexto, a turma tinha alunos de diversas nacionalidades e, nos momentos iniciais, 

foi possível perceber o desconhecimento dos alunos sobre os países dos seus colegas. Por 

este motivo, foi importante delinear atividades que proporcionassem essa aprendizagem. 

Para isso, estruturei atividades que potenciassem esse conhecimento, tendo como foco a 

História Local, e formulei a seguinte questão de investigação: De que forma a exploração 

da História Local pode contribuir para o conhecimento da diversidade cultural de uma 

turma de 3.º ano, do 1.ºCEB?, tendo como objetivo principal levar os alunos a conhecer 

a diversidade cultural presente na sua sala de aula. Como forma de atingir este objetivo 

geral e os objetivos específicos apresentados posteriormente no capítulo II desta parte do 

trabalho, delineei um estudo de natureza qualitativa, planeando uma sequência didática 

que se baseou numa pesquisa, em grupos de quatro a cinco elementos. Esta dividiu-se em 

três momentos-chave: i) perceção das conceções prévias, ii) pesquisa e apresentação, iii) 

perceção das conceções dos alunos após a implementação da sequência didática. Existiu 

também uma atividade introdutória, num momento prévio à recolha das conceções dos 

alunos antes do estudo, para contextualização dos alunos para as atividades seguintes.  

Para a apresentação do estudo, esta segunda parte do presente relatório divide-se em dois 

capítulos: i) enquadramento teórico; ii) metodologia de investigação. O enquadramento 

teórico aborda a cultura e diversidade cultural; interculturalidade e multiculturalidade; 

migrações em Portugal; História Local, património e identidade; a História Local em 

contexto educativo; o professor intercultural e o currículo. No segundo capítulo, 

apresenta-se a metodologia de investigação, nomeadamente o cenário e os participantes; 

tipo de estudo; técnicas e instrumentos de recolha de dados; procedimentos; técnica de 

análise de dados; apresentação dos dados e discussão dos resultados; conclusão do estudo.  
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Capítulo I – Enquadramento Teórico 

 

1. Cultura e Diversidade Cultural 

Não é possível definir cultura de uma só forma, uma vez que diversos autores e 

dicionários possuem diferentes abordagens ao conceito (Palanca, 2000). Cultura inclui 

diversos tipos de conhecimento, usos e costumes, crenças, artes, leis e outras 

competências ou costumes que o ser humano adquire enquanto parte integrante de uma 

comunidade (Tylor, 2012). Desta forma, o conceito está intimamente relacionado com a 

transmissão de conhecimentos entre gerações, com as tradições e com a herança (cultural) 

deixada aos descendentes (Tylor, 2012). Segundo Brito (2008), o facto de as gerações 

seguintes herdarem este “conjunto de conhecimentos, valores e costumes” (p.9) 

transforma a forma como agem perante determinada ação e caracteriza-os como membros 

de uma comunidade específica e não de outra. 

Nos dias de hoje, de acordo com o mesmo autor, é possível observar a diversidade cultural 

presente na sociedade. Este facto possibilita o contacto entre culturas diariamente e 

origina questões relacionadas com o conceito acima apresentado, pois esta poderá não ser 

apenas “um conjunto herdado de valores, costumes e práticas” (p.10), mas sim esse 

conjunto e as influências deixadas pelas culturas minoritárias que se cruzam com a 

dominante. Deste modo, é possível afirmar que cultura não é um conjunto estanque de 

conhecimentos herdados, mas antes um conjunto de conhecimentos que está em constante 

desenvolvimento, alargando-se através das relações com outras, provando que todas a 

culturas possuem aspetos interculturais (Förnas, 1995; Laraia, 2001). Por outro lado, 

existem autores como Tylor (2012) a refutar este alargamento, defendendo que este 

conjunto se mantém inalterado ao longo dos tempos. Cunha (1996) refere que na 

interculturalidade é reconhecida a existência de diferentes culturas no mesmo local, 

afirmando que esta coexistência deve ser acompanhada pelo reconhecimento das 

contradições que poderão existir entre as culturas, aceitando e incluindo essa diferença 

no grupo tendo em conta a individualidade de cada um dos seus membros.  

De acordo com Palanca (2000), existem vários aspetos que descrevem o conceito de 

cultura e a forma como a diversidade cultural interfere no seu processo de criação e 
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contribui para alterações na mesma. A autora defende que o conceito de cultura já não é 

estático e imutável, pois as diversas culturas existem em simultâneo e influenciam-se. 

Estas influências podem ocorrer a diversos níveis, visto que vivemos na era global e quase 

todas as culturas interagem.  

Deste modo, as culturas encontram-se constantemente em mudança e não podem ser 

caracterizadas do mesmo modo ao longo do tempo. Existem aspetos que permanecem, 

normalmente os estruturais, e aspetos que se alteram com influências de culturas externas 

e através da interculturalidade (Palanca, 2000).  

Vieira (1999) refere que  

na conceção intercultural, a cultura não é um dado objetivo, autónomo e 

relativamente estável. Situa-se antes numa perspetiva sistémica e dinâmica onde 

as culturas aparecem como processos sociais não homogéneos, em contínua 

evolução e que se definem tanto pelas relações mútuas como pelas suas próprias 

características. Com efeito, os grupos sociais não existem nunca de maneira 

totalmente isolada: eles sustentam sempre contactos com grupos o que leva a 

determinadas tomadas de consciência da sua especificidade, mas também das 

trocas, dos empréstimos e duma constante mudança (p.65).  

É importante perceber de que forma as culturas se influenciam entre si e de que forma se 

pode tirar proveito dessa interação, mantendo sempre dois pilares essenciais, “o respeito 

e a tolerância”, tal como refere Brito (2008, p. 12), sendo a escola um local ideal para que 

essa interação seja fomentada e valorizada (Cunha, 1996). 

 

2. Multiculturalidade e Interculturalidade 

Com o aumento das migrações, nomeadamente da imigração, e com a crescente 

preocupação social com a inclusão de todos, é necessário perceber conceitos como 

multiculturalidade e interculturalidade, bem como os fatores que os distinguem.  

Giménez (2003) distingue os conceitos de multiculturalidade e de interculturalidade 

utilizando o nível de interação entre culturas, sendo que o primeiro prevalece sobre o 
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segundo e ambos são práticas relativas ao pluralismo cultural. Para o autor, 

multiculturalidade pode definir-se como o reconhecimento da diferença cultural, religiosa 

e linguística relativa à norma da comunidade. Por outro lado, a interculturalidade é 

caracterizada pela interação entre as diversas culturas, prezando a comunicação. Deste 

modo, pode compreender-se a imutabilidade da multiculturalidade e, por oposição, o 

dinamismo da interculturalidade.  

Partindo do pressuposto que as interações podem ser positivas ou negativas, Giménez 

(2003) refere que o que diferencia multiculturalidade de interculturalidade é que apenas 

na última se verificam interações positivas, corroborando a perspetiva de Cunha (1997) 

quando o autor menciona que ao existir multiculturalidade sem interculturalidade a 

intolerância cultural continua. Anderson et al. (2006) partem da conjetura positiva e 

defendem que a interculturalidade é intrínseca em ambientes onde exista 

multiculturalidade. Os mesmos autores afirmam que é através deste contacto que as 

culturas se expandem, tal como Förnas (1995) também enuncia. Esta teoria é refutada por 

Giménez (2003) que alega que a multiculturalidade fracassa por não promover a coesão 

social, mas sim a identidade individual de cada comunidade contra outras identidades 

culturais, fomentando a intolerância. Este autor defende que as culturas em comunicação 

vão sendo mutuamente influenciadas e se vão aproximando nas suas práticas atuais, 

mantendo sempre a individualidade ligada às suas origens. Deste modo, o autor contrapõe 

a teoria de Winitzky (1995) que rejeita a cultura única e a existência de racismo, pois, por 

um lado, não aceita que a cultura seja global, porque todas as culturas têm inícios distintos 

e influências diversas, e, por outro, repudia comportamentos de intolerância perante 

culturas diferentes. Por outras palavras, a autora defende a heterogeneidade cultural em 

detrimento da homogeneidade cultural, porque entende que apenas reconhecendo as 

diferenças entre culturas é possível valorizá-las e interligá-las.  

Relativamente a este tema, Vieira (2013) refere que com 

a coexistência, num mesmo território, de vários indivíduos com diferentes origens 

étnico-culturais a educação multicultural desenvolve uma pedagogia da relação 

humana, pretendendo dar a oportunidade à criança de ela própria se situar, a cada 

instante, relativamente aos outros, procurando dar-lhe meios para diversificar as 
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suas referências e para viver as várias modalidades culturais do seu seio. Ela forma 

a criança para a comunicação, mesmo em situações conflituais. (pp. 66-67) 

Em 1997, Pedro D’Orey Cunha enunciava a pedagogia intercultural como forma de 

desenvolver a compreensão de diferentes culturas, colocando-as em comunicação. Esta 

vertente pedagógica deveria adaptar a sua intervenção a contextos culturais diversos, 

melhorando e aumentando a participação na interação social, criando identidades distintas 

que reconhecessem sempre as origens dos indivíduos e também um sentimento de 

pertença à comunidade. Corroborando a enunciação do autor acima citado, Ricardo 

Vieira, em 2016, referia que a pedagogia intercultural se deveria aplicar a todo o tipo de 

crianças e não apenas a alunos imigrantes. Segundo o autor, desta forma seria possível 

promover o sucesso escolar das minorias étnicas, diligenciando assim o sucesso 

educativos de todos os alunos, independentemente da sua proveniência. O autor realçava, 

ainda, o facto de se acreditar que “nos espaços educativos se está de alguma forma sempre 

entre culturas: diferentes saberes, sistemas de valores, sistemas de representações e de 

interpretações da realidade, hábitos, (…)” (p. 67). Atualmente, analisando os documentos 

curriculares vigentes, nomeadamente o PASEO (Martins et al., 2017) e a Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania (República Portuguesa, 2017), é possível 

perceber a ênfase dada à interculturalidade quando são referidas as relações interpessoais, 

interligando a igualdade social com uma pedagogia promotora da interculturalidade. 

Vieira (1999) afirma que a pedagogia intercultural possui um cariz político com o intuito 

de promover a “igualdade e de combater a discriminação” (Vieira, 1999, p. 64), 

procurando destacar valores democráticos e de cidadania (República Portuguesa, 2017). 

Nos anos anteriores à década de 90, a pedagogia intercultural focava-se maioritariamente 

no combate ao racismo (Whitakker & Kenworth, 1999), depois, começou a aplicar-se às 

diferenças “das questões linguísticas às classes sociais, passando pelo género e atingindo 

outras diversidades culturais que não só étnicas” (Vieira, 1999, p. 64), uma vez que a 

interculturalidade “é uma atitude e uma conduta humanista, uma forma esclarecida de ver 

e entender o mundo, uma forma de estar antropológica porque legitima as 

heterogeneidades dentro das identidades” (Vieira, 1999, p. 65). Na Estratégia Nacional 

de Educação para a Cidadania (República Portuguesa, 2017) pode ler-se que a 

individualidade dos contextos deve ser valorizada “em detrimento de abordagens 

temáticas abstratas e descontextualizadas da vida real” (p. 5), procurando assim praticar 
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a interculturalidade e tornar as diferenças culturais existentes em determinada 

comunidade uma mais-valia para que se criem dinâmicas de comunicação e se 

proporcione o enriquecimento cultural mútuo, através das trocas efetuadas (Vieira, 2007; 

Ramos, 2001). Neste sentido, Vieira (2016) refere que a interculturalidade deve ser 

fomentada na escola através da pedagogia intercultural. 

3. Imigração em Portugal 

Em Portugal, à semelhança de outros países, a diversidade cultural deve-se, de acordo 

com Oliveira e Gomes (2014), às migrações, pois somos, desde a expansão marítima, um 

país de emigrantes (Estrela, 2009) e, após o 25 de abril de 1974, também um país de 

imigrantes (Oliveira & Gomes, 2014), visto que só em meados dos anos 70 existiu um 

número significativo de imigrantes em Portugal (Baganha et al., 2009). O crescimento 

exponencial de imigrantes nesta década deve-se, principalmente, ao regresso de 

portugueses que estavam nas colónias, considerados imigrantes por lei (ibidem). A partir 

desta década, a população imigrante foi aumentando, embora continuasse a existir uma 

percentagem diminuta de residentes estrangeiros em Portugal. A título de exemplo, em 

1999 os imigrantes representavam apenas 2% do total da população residente no país, e 

a sua presença em território português relacionava-se com a necessidade de mão de obra 

e boas relações internacionais (Baganha et al., 2009). O aumento mais notório da 

população imigrante residente em Portugal aconteceu no final da década de 90 e na 

primeira metade da década de 2000, devido à adesão de Portugal ao Espaço Schengen e 

à legislação referente a políticas de imigração. A população imigrante provinha, 

maioritariamente, dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP), do Brasil 

e de países do leste da Europa, pois a desagregação da União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas e do bloco de leste constituiu um fator importante para o aumento da imigração 

em Portugal (ibidem; Estrela, 2009).  

Em 2021, segundo os Censos (INE, 2023), viviam em Portugal 542 314 cidadãos 

estrangeiros, num total de 10 343 066 habitantes em território português, valor que 

aumentou 1,67% comparativamente aos dados apurados pelos Censos 2011 (INE, 2013). 

Desses cidadãos estrangeiros, 296 636 encontravam-se em idade escolar, perfazendo 

7,2% do total de alunos inscritos nas escolas portuguesas (ibidem). 

No que respeita à emigração de portugueses, como referido acima, de acordo com Estrela 

(2009) Portugal é um país de emigrantes desde a expansão marítima. Para Joel Serrão 



43 
 

(1970), a dispersão da população portuguesa começou em 1425 com a colonização da ilha 

da Madeira e tornou-se, progressivamente, num modo de vida da população, sendo que 

até 1822 os portugueses emigravam, principalmente, para locais pertencentes ao Império 

Colonial Português. Depois, durante o século XIX e até à década de 60, o destino era o 

continente americano, em particular o Brasil. No entanto, na década de 50 o fluxo começa 

a alterar-se e passam a existir saídas do país com destino a França e Alemanha, fluxo que 

se intensificou e manteve até 1974, tornando-se esta a principal rede emigratória 

portuguesa. Após 1985 e até à atualidade, a emigração de portugueses acontece, 

maioritariamente, para países europeus, como Suíça e Alemanha (Baganha & Góis, 1999; 

Baganha et al., 2009; Góis & Marques, 2018).  

Através dos dados acima apresentados, é possível perceber que existiram épocas onde os 

fluxos emigratórios se reduziram devido a diversos motivos, entre eles fatores legislativos 

e económicos (Baganha & Góis, 1999). Entre 1930 e 1949 verificou-se um destes 

períodos, bem como entre o 25 de abril de 1974 e até à adesão de Portugal à Comunidade 

Económica Europeia, em 1985 (Baganha et al., 2009).  

As interações de migrantes geram mudanças relevantes na cultura que são, para Góis e 

Marques (2018), “uma das principais forças de transformação social” (p. 126). Pelo 

exposto, percebe-se que, cada vez mais, Portugal é um país de migrantes, como nos 

demonstram os resultados dos Censos 2021 (INE, 2023), sendo relevante que os mesmos 

sejam incluídos e os seus conhecimentos culturais (e não só) considerados, pois, tal como 

é demonstrado por Brito (2008), a comunicação intercultural auxilia o desenvolvimento 

da cultura dominante de determinado local.  

4. História Local, Património e Identidade 

A História Local é, de acordo com Silva (1999), a história de determinada comunidade 

que relaciona, segundo Carvalho (2009), os acontecimentos passados com a vida desses 

indivíduos e “interpreta com fidelidade o sentir, o pensar e o viver de um povo” (Silva, 

1999, p. 383). Como o nome indica, foca-se em determinada área geográfica e estuda o 

património material e imaterial da mesma, num determinado tempo. Ao estudar a História 

Local é essencial estudar a memória e a identidade. Para Brandão (2013) memória, 

identidade e História Local é a trilogia que permite refletir, problematizar e historizar 

sobre a história local e a sua importância para a identidade cultural de uma comunidade.  
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Amorim (2012) define memória como um fenómeno não só individual, mas também 

social, sendo esta a “reconstrução” de acontecimentos do passado no presente, 

acontecimentos esses que permanecem como herança e permitem reavaliar o que já 

aconteceu, possibilitando assim construir a identidade. Bérgson (2006) enuncia que a 

História Local é apenas memória individual, teoria que é refutada por Halbwachs (2006). 

Este autor distingue memória de História, pois História é algo impessoal e uma ciência 

que estuda os factos que se mantiveram na memória de sujeitos, já a memória é a história 

consciente de um só grupo ou comunidade. Por outro lado, Souza (2014) alega que a 

diferença entre História e memória é que a primeira é coletiva e a segunda é pessoal. No 

entanto, Halbwachs (2006) afirma que a História e a memória estão interligadas pelos 

contributos mútuos, pois a memória pessoal assimila fenómenos históricos e a História é 

constituída por factos de memórias anteriores. Para Nora (2012) a memória está associada 

a lugares e são estes que constroem a História, sendo estes lugares os mediadores da 

relação dos seres humanos com o seu passado. Este autor encara a História como a ciência 

que tem a memória como objeto de análise. A memória, de acordo com Pollak (1992), 

está intimamente relacionada com a identidade, pois esta permite que as gerações futuras 

se liguem aos seus antepassados. Amorim (2012) vai mais longe na sua enunciação e 

afirma que a memória é fundadora da identidade.  

No que respeita à construção da identidade local e recuperando a enunciação de Nora, 

(2012), os locais são máquinas do tempo que transportam o Homem para o passado e 

ajudam a reconstituir os acontecimentos, sendo importantes para a construção da 

identidade. Para Pereira (2012) uma localidade é um espaço geográfico rico para a 

construção de memória coletiva através do património histórico e, por consequência, 

desenvolver a História Local porque “fazer a história de uma localidade ou região implica 

recuperar memórias disseminadas por um conjunto de vestígios onde o espaço e as 

sociedades se inscrevem” (Pereira, 2012, p. 43). Por este motivo, Nunes (1996) alega que 

a História Local é um importante fator da construção da identidade de um local, pois 

permite a descoberta do seu passado e valorizar e proteger o património que dele fez parte, 

sendo que, de acordo com Pinto (2016), o último relaciona-se intimamente com a 

identidade porque desenvolve nas comunidades o sentimento de pertença, visto que o bem 

cultural conecta diferentes áreas da cultura. “A identidade é, por isso, um valor 

inseparável do património” (ibidem, p.21).  
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Para a História Local, o património é uma fonte histórica de eleição, como se pode 

verificar pelo enunciado acima, sendo “indissociável da memória” (Alves, 2009). Uma 

fonte histórica é um documento (material ou imaterial) produzido num determinado 

período e local. Existem várias ciências que facultam fontes históricas, tais como, a 

arqueologia, a geologia, a biologia, bem como a geografia, entre outras. Embora nem tudo 

o que estas ciências descobrem ou fabricam o sejam. As fontes históricas podem ser 

materiais (documentos escritos, vestígios arqueológicos, entre outros) ou imateriais 

(tradições, costumes, entre outros) e, em muitos casos, não se encontram em perfeito 

estado de conservação sendo necessário trabalhar com técnicos especializados de 

conservação e restauro para que seja possível analisá-las (Barros, 2020; Barros, 2017; 

Bloch, 2006). De acordo com Alves (2009), a democracia é o principal meio de preservar 

o património histórico local (material e imaterial), cabendo à comunidade participar em 

decisões importantes sobre este, visto que este é, segundo Magalhães (2005), o reflexo da 

História Local, sendo parte da cultura de uma comunidade e basilar para a construção da 

identidade cultural. 

Na ICOMOS (Internacional Council on Monuments and Sites) de 1985 foi definido que  

“o património cultural de um povo compreende obras dos seus artistas, arquitetos, 

músicos, escritores e sábios, assim como criações anónimas de populares e o 

conjunto de valores que dão sentido à vida, ou seja, as obras materiais e não 

materiais que expressam a criatividade desse povo: a língua, os ritos, as crenças, 

os lugares, os monumentos históricos, a cultura, as obras de arte, os arquivos e as 

bibliotecas” (p. 4) 

Esta afirmação é corroborada por Margarido (2009), quando afirma que o património é 

constituído por bens físicos/materiais, mas também imateriais, apesar dos últimos só 

terem, neste âmbito, sido oficialmente reconhecidos em 2003 pela Convenção para a 

Salvaguarda do Património Cultural Intangível da UNESCO. No entanto, de acordo com 

Ramos (2002), o património só é assim considerado quando um indivíduo ou comunidade 

se identifica com este, uma vez que o termo património pode abarcar todos os elementos, 

materiais ou imateriais, que desempenhem um papel importante na identidade e história 

de uma comunidade, e só assim este adquire relevância cultural. Magalhães (2005) refere 

que quando é atribuído valor histórico, de memória e identidade ao património, este sofre 
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um processo de patrimonialização, tornando-se assim em “legados históricos ou 

testemunhos de desenvolvimento científico, técnico, artístico ou outro de uma 

determinada cultura” (p.25). Desta forma, destaca-se a dinâmica evolutiva do património 

que alcança maior relevância com o tempo e contribui de forma positiva para a sua 

preservação e valorização (Pinto, 2016).  

Assim, é possível afirmar que o olhar sobre o património tem de ser feito para lá da 

perspetiva estática de bens culturais e deve considerar a identidade de uma comunidade, 

o significado cultural de determinado bem patrimonial e o processo de patrimonialização 

enquanto elementos essenciais para a compreensão do papel do património nos diversos 

contextos.  

A noção de identidade tem também alguns vieses que devem ser considerados. Mesmo 

no sentido de identidade cultural, devemos ter em conta a identidade individual de cada 

elemento que pertencente a uma comunidade. Tal como Pinto (2016) refere, existem 

múltiplas identidades dentro de uma mesma comunidade, porque as características 

pessoais de um indivíduo são mutáveis e influenciáveis por diversos fatores, como, entre 

outros, a interação cultural. Deste modo, a identidade cultural é construída em grupo ao 

longo do tempo, identificando os elementos da comunidade como “nós”, considerando o 

pressuposto inclusão/exclusão, no qual outros grupos são tratados como “eles” (Lorenz, 

2014).  

Para que o pressuposto acima referido se verifique, é perentório que a perceção e aceção 

temporal sejam comuns aos indivíduos. Apenas desta forma é possível que a ligação entre 

indivíduos seja estabelecida e se construa o sentimento de pertença (Pinto, 2016). Deste 

modo, e para que a interculturalidade tenha lugar em comunidades com identidades 

culturais diversas, é necessário que se reconheça e valorize a diversidade cultural para 

que, na mesma comunidade, apenas exista o pressuposto de inclusão (Laraia, 2001; 

Lorenz, 2014; Pinto, 2016). 

5. A História Local e o Património em contexto educativo 

A pedagogia intercultural deve ter em conta o conhecimento relacionado com a História 

Local e o Património, pois estes dois elementos estão intimamente ligados com a 

comunidade onde a escola se insere. Para além dos conteúdos curriculares, importa 

praticar uma educação interdisciplinar que permita aos alunos desenvolver as 
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competências presentes no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(PASEO) (Martins et al., 2017). De acordo com Duarte (1993), é necessário levar os 

alunos a desenvolver o “conhecimento dos modos de vida, pensamento e história da 

região em que a escola está inserida” (p. 14) e ensiná-los de que forma podem preservar 

e proteger o património material e imaterial desse local. Pensando numa perspetiva 

intercultural, importa levar os alunos a conhecer a história das “regiões” de outros 

elementos da turma ou da escola, desenvolvendo essas mesmas competências.  

O ensino da História Local, utilizando estratégias didáticas adequadas à faixa etária, é, de 

acordo com Alves (2014), uma forma de potenciar a consciencialização dos alunos para 

a importância da mesma na comunidade, favorecendo “a competência histórica” (p. 65) 

e garantindo que os alunos desempenham um papel socialmente relevante para a História 

coletiva. Desta forma, é possível formar cidadãos que defendem, de forma consciente e 

informada, o património material e imaterial, preservando a identidade cultural comum 

(Barbosa, 1998).  

De acordo com Alves (2014,) a História Local é uma importante fonte de recursos para o 

ensino da História, pois “pode constituir um exemplo privilegiado do nosso passado, que 

aproxima o professor ao aluno, que o enraíza no seu espaço, que o forma citicamente no 

exercício da sua cidadania e que o aproxima do saber histórico” (p. 69) e, para Pereira 

(2012) esta tem, de forma inequívoca, “uma função pedagógica” (p. 33). Deste modo, e 

seguindo a enunciação de Roldão (2004), a construção do conhecimento histórico não 

necessita de ser apenas global, pode e deve partir do local e do que é mais próximo dos 

alunos. Por próximo entenda-se conhecido e não geograficamente, pois uma realidade 

próxima para um aluno estrangeiro não será a mesma que para um aluno originário da 

comunidade na qual a escola se insere (ibidem). Para Fonseca (2006), o dia-a-dia dos 

alunos deve ser tido em conta na sala de aula e “assim, o ensinar e aprender História não 

são algo externo […], mas sim a ser construído no diálogo, na experiência cotidiana num 

trabalho que valorize a diversidade e a complexidade, de forma ativa e crítica” (p. 132), 

podendo este trabalho contribuir para a inclusão dos alunos na vida da comunidade e para 

a valorização da diversidade. 
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6. O professor intercultural e o currículo 

O perfil do professor intercultural não é rígido ou muito estruturado, pois a educação, 

num contexto democrático, deve promover a igualdade de culturas e a equidade no acesso 

a oportunidades, sendo plural e intercultural. Para Ainscow et al. (2011), o professor deve 

procurar desenvolver nos alunos os valores anteriormente referidos, bem como 

proporcionar oportunidades que contribuam positivamente para uma sociedade mais justa 

e equitativa. Um professor que tenha como prioridade a interculturalidade mobiliza a 

heterogeneidade dos contextos educativos em prol das aprendizagens transversais ao 

quotidiano dos alunos (Ainscow et al.,2011). Tendo em consideração que vivemos numa 

sociedade cada vez mais multicultural, o docente privilegia essa diversidade presente na 

escola para incrementar diferentes aprendizagens (ibidem), uma vez que vivemos numa 

sociedade cada mais multicultural (Oliveira & Gomes, 2014). A multiculturalidade do 

contexto escolar deve-se ao facto de a escola ser o espelho da comunidade na qual está 

inserida (Vieira & Vieira, 2007) e, como verificado acima, com o aumento dos fluxos 

migratórios a escola é cada vez mais formada por alunos de diversas culturas.  

Relativamente à formação, o professor intercultural adapta os documentos curriculares 

orientadores consoante o contexto em que se encontra, particularmente na diversidade 

cultural existente no grupo. A adaptação do currículo deve ser feita promovendo diversas 

atividades que priorizem o cruzamento entre culturas, tendo como ponto de partida os 

conhecimentos dos alunos e respetivas vivências, dando espaço para a comunicação entre 

culturas. Esta adequação do currículo à interculturalidade carece de múltiplas 

intencionalidades por parte do docente, visto que só assim é possível promover a equidade 

em sala de aula, no que concerne às aprendizagens (ACIDI, 2007).  

A formação de professores contempla a interculturalidade em sala de aula para que se 

formem professores com o perfil acima descrito que, de acordo com Vieira e Vieira 

(2017), ajuda a abrir a escola à sociedade e levar a sociedade à escola, criando condições 

para a promoção da interculturalidade e eliminar a construção de oblatos culturais. Para 

que tal aconteça, os futuros professores devem ser ensinados a adaptar o currículo 

universal a cada um dos alunos que irão frequentar as suas salas de aula. Esta adequação 

do currículo à interculturalidade escolar é uma tarefa docente repleta de 

intencionalidades, pois é uma forma de promover a equidade na sala de aula no que 
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respeita às aprendizagens, tal como se enuncia na Estratégia Nacional de Educação para 

a Cidadania (República Portuguesa, 2017).  

Através da análise dos documentos que definem o currículo formal e regulam a atuação 

dos professores, é possível verificar que estes são um conjunto de conhecimentos, atitudes 

e valores intimamente ligados à sociedade na qual são instituídos. Deste modo, é 

privilegiada a cultura dominante e, muitas vezes, negligenciadas todas as outras, 

promovendo a aculturação dos alunos (Vieira, 2016). Logo, é importante reforçar mais 

uma vez que cabe ao professor usar a flexibilidade curricular que dispõe para ajustar os 

documentos formais à sua realidade. Para que tal aconteça, é necessário que o professor 

reflita sobre a sua prática (Alarcão, 2003). Nos momentos de reflexão, que devem ser 

recorrentes, deve inserir tópicos como a diversidade cultural do seu contexto e a sua 

atuação intercultural (Cardoso, 1998). Só uma prática reflexiva pode proporcionar uma 

educação onde as minorias são valorizadas e onde a prática intercultural é realizada. 

Pelo menos desde 1998, devido ao aumento da imigração, que é percetível preocupação 

governamental em existir uma abordagem intercultural ao currículo formal, embora nem 

sempre traduzida em práticas efetivas como é percetível nos factos anteriormente 

enunciados, pois foram lançados nesse ano pelo Ministério da Educação e pelo 

Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural, três livros, um por 

cada ciclo do Ensino básico, sobre a gestão intercultural do currículo com a coordenação 

de Carlos Cardoso. Nestes livros são propostas atividades pedagógicas que visam uma 

abordagem intercultural do currículo que, mesmo tendo sido redigidas há 25 anos, 

demonstraram a importância de valorizar a dimensão social do ensino que, por ser 

desafiante, coloca novas responsabilidades no professor e procura modificar a sua forma 

de atuação (Cardoso, 1998). A partir desse ano, o Alto Comissariado para as Migrações, 

e instituições homólogas, promove a edição de publicações que divulgam práticas 

pedagógicas interculturais nos diversos ciclos de ensino como, por exemplo, todas as 

obras presentes no Kit Intercultural (ACM, s.d.) que apresenta aos docentes uma vasta 

bibliografia teórica e didática com foco na pedagogia intercultural.   

Atualmente, também os documentos curriculares orientadores revelam a preocupação de 

promover a interculturalidade nas escolas. O PASEO (Martins et al., 2017) e a Estratégia 

Nacional de Educação para a Cidadania (República Portuguesa, 2017) demonstram que 

a interculturalidade é uma preocupação no ensino e que é na escola que se encontra um 
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“ambiente propício à aprendizagem e desenvolvimento de competências” (República 

Portuguesa, 2017, p.1). Também nos Objetivos Estratégicos e Recomendações para um 

Plano de Ação de Educação e de Formação para a Cidadania (Conde et al., 2008), a 

educação social e intercultural é indicada como um dos três eixos da educação para a 

cidadania, a par com a atitude cívica individual e o relacionamento interpessoal. Este 

documento refere que as relações interculturais são relações democráticas e globais que 

auxiliam na gestão de conflitos entre culturas promovendo a paz.   
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Capítulo II – Metodologia de investigação  
 

Este estudo pressupõe uma natureza investigativa onde é essencial a identificação da 

questão de investigação, a definição de objetivos, a recolha de dados, a sua análise e 

discussão e, por último, a resposta à questão de investigação através dos resultados 

obtidos na análise dos dados recolhidos.  

1. Paradigma de investigação e tipo de estudo 

O estudo segue um paradigma qualitativo, visto prever o entendimento dos fenómenos 

globalmente, não os isolando do seu contexto (Dias, 2009). A escolha deste paradigma 

advém dos objetivos definidos e da natureza das atividades elaboradas para implementar 

na turma.  

No paradigma qualitativo “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto 

é, um veículo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito, que não 

pode ser traduzido em números” (Vilelas, 2009, p. 105). De igual forma, Bogdan e Biklen 

(2006) referem estas características, mencionando que o ambiente natural é a fonte direta 

dos dados a recolher, sendo o investigador o instrumento principal dessa recolha. Estes 

autores também afirmam que, neste paradigma, os dados recolhidos são, 

maioritariamente, descritivos, sendo o interesse do investigador o processo e não apenas 

o produto final. Já a análise de dados é realizada de forma indutiva para que o significado 

dos dados seja entendido, logo, este será um estudo descritivo.  

Para além de descritivo, entende-se que o estudo é, também, comparativo, pois compara 

os dados recolhidos de um indivíduo antes e depois da implementação da sequência 

didática (Chizzoti, 2018). 

2. Objetivos do estudo e questão de investigação 

O estudo foi, como descrito acima, desencadeado pela observação realizada num dos 

momentos de conversa informal sobre a origem dos alunos, durante o 4.º dia de 

observação de PP II, no qual foi percecionado o desconhecimento de um aluno sobre a 

cultura de outro e sobre os motivos que levaram a sua família a sair do país de origem. 

De acordo com a problemática apresentada, e após realizar pesquisas, formulei a seguinte 

questão de investigação: 
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De que forma a exploração da História Local pode contribuir para o 

conhecimento da diversidade cultural de uma turma de 3.º ano, do 1.ºCEB? 

Esta definiu o caminho a ser percorrido para perceber como a História Local contribuiria 

para o conhecimento da diversidade cultural na turma. A partir da mesma delineei os 

seguintes objetivos: 

1. Conhecer as conceções prévias da turma sobre as cidades de origem dos seus 

alunos estrangeiros.  

2. Construir uma sequência didática sobre a História Local das cidades de origem 

dos alunos estrangeiros da turma.  

3. Implementar uma sequência didática sobre a História Local das cidades de 

origem dos alunos estrangeiros da turma. 

4. Conhecer as conceções da turma sobre as cidades de origem dos alunos 

estrangeiros da turma após a implementação das atividades. 

5. Comparar as conceções dos alunos sobre as cidades de origem dos alunos 

estrangeiros da turma antes e após a implementação das atividades.  

6. Contribuir para a valorização da diversidade cultural da turma. 

3. Cenário e participantes 

O estudo decorreu numa escola de 1.º CEB inserida no meio urbano da cidade de Leiria 

e, em particular, numa turma com 20 alunos, 12 raparigas e 8 rapazes, quatro com 

nacionalidade estrangeira (2 brasileiros, 1 venezuelano, 1 sul africano) e dois com pais de 

nacionalidade estrangeira (ucraniana), tal como referido na caracterização realizada 

aquando da dimensão reflexiva relativa à PP em 1.º CEB II. No estudo, por motivos de 

ausência, participaram 16 alunos, 10 inquiridos do sexo feminino e 6 do sexo masculino, 

com idades compreendidas entre os oito e os dez anos.  

Aquando da realização das semanas de observação do contexto de PP II em 1.º CEB, 

numa turma de 3.º ano, ao 4.º dia, foi crucial estreitar relações com os alunos e, sabendo 

que existiam alunos de diversas nacionalidades na turma, perceber quais eram as suas 

origens e de que forma estas poderiam ser incluídas nas intervenções que iriam ser 

realizadas. Por isso, no lanche da manhã, questionei S. sobre o seu país de origem, ao que 

B. respondeu: “ele é refugiado da Venezuela”. S. abanou a cabeça de forma negativa e 

com uma expressão triste. Quando B. se deslocou para o recreio abordei novamente S. 



53 
 

sobre esse tema, dizendo que queria ouvir a sua resposta, ao que me disse “Sou da 

Venezuela, mas não sou refugiado. Os meus pais só vieram procurar uma vida melhor.”. 

A par dessa situação, e sabendo que no Projeto Educativo do Agrupamento no qual a 

escola se insere, se encontravam como valores a desenvolver a identidade cultural e 

multicultural, bem como a inclusão, surgiu o estudo que agora apresento, para que as 

intervenções realizadas no âmbito do estágio contribuíssem para a interculturalidade no 

intento de promover, por parte dos alunos, o conhecimento sobre as diversas culturas 

presentes na sala.  

Como já referido, um dos alunos afirmou que outro era refugiado. Verificando que a 

afirmação não era verdadeira, mostrou-se necessário fomentar o conhecimento sobre a 

cidade de origem de cada um dos alunos estrangeiros da turma. Identificada esta 

necessidade, iniciei uma pesquisa sobre diversidade cultural e de que forma a História 

Local poderia contribuir para o conhecimento da origem de cada um dos alunos 

estrangeiros da turma.  

4. Técnicas e Instrumentos de recolha de dados 

Segundo Fortin (2009), o investigador tem a responsabilidade de selecionar corretamente 

os instrumentos utilizados no seu estudo, para que a questão de investigação seja 

respondida e os objetivos definidos atingidos. Neste caso, a investigadora assumiu o papel 

de observadora participante e entrevistadora, uma vez que a observação participante 

pressupõe que quem observa é um elemento ativo da comunidade observada (Dias, 2009). 

Como técnica de recolha de dados foi selecionado o inquérito e como instrumento a 

entrevista estruturada.   

Recorreu-se à entrevista (anexos 8, 9 e 15) para apuramento das conceções dos alunos 

antes e após a implementação de uma sequência didática. Este instrumento caracterizou-

se por ser estruturado ou dirigido uma vez que, de acordo com Ruas (2022), dá maior 

liberdade ao entrevistado, comparativamente aos surveys, pois as questões são, 

habitualmente, de resposta aberta. Também Campenhoudt e Quivy (2019) referem a 

entrevista estruturada como instrumento adequado para a recolha de dados em estudos de 

natureza qualitativa, pois permitem “a análise do sentido que os atores dão às suas práticas 

e aos acontecimentos com os quais se veem confrontados” (p.263), dando ao investigador 

informação que lhe permite atingir os objetivos concretos da sua investigação. As 

entrevistas estruturadas permitem, de acordo com Ruas (2022) “uma fácil comparação de 
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cada uma das respostas dadas por cada um dos entrevistados” (p.161), agilizando assim 

o processo de análise de dados que, devido à diversidade de dados recolhidos é, para 

Campenhoudt e Quivy (2019), uma das limitações deste tipo de instrumento. Para uma 

maior compreensão das respostas dos alunos e liberdade de resposta, tal como Ruas 

(2022) advoga, as perguntas realizadas eram de resposta aberta. 

5. Técnica de análise de dados 

A análise formal do conteúdo dos dados recolhidos acontece na fase final e é através desta 

que se relacionam os dados com a teoria (Bogdan & Biklen, 2006).  

Para a análise de dados, procedeu-se à análise de conteúdo do que foi escrito pelos 

entrevistados no inquérito por entrevista estruturada, antes e após a sequência didática, e 

por mim aquando das observações. De acordo com Bardin (2013), esta técnica de análise 

de dados permite dividir as vivências e as perceções sobre as mesmas de acordo com 

categorias. As categorias foram definidas a priori, de acordo com o enquadramento 

teórico realizado, e as subcategorias emergiram das unidades de registo. A definição de 

categorias procurou, tal como defende Bardin (2013), sintetizar e reduzir a informação 

dada pelos dados recolhidos, de forma a perceber e interpretar as tendências destes, pois, 

após a sua definição, todas as unidades de registo se encaixam numa categoria e 

subcategoria. 

Na tabela seguinte apresentam-se as categorias e subcategorias definidas para a análise 

de conteúdo das entrevistas realizadas.  

Tabela 2 - CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS DE ANÁLISE 

Categorias Subcategorias 
1. Explicação do Topónimo Literal 

Ocasional 
Semântica 
Histórica 
NS/NR 

2. Cidadãos Identificação de aspetos físicos idênticos ao aluno da turma 
Estereótipos sociais 
Estereótipos físicos 
Inclusão de variantes no aspeto físico 
Referência à nacionalidade 
Visão de igualdade 
NS/NR 

3. História Local Aproximação à História Local de Leiria 
Evidência de diferenças 
Referência a património material 
Referência a património imaterial 
Referência a personalidades 
Referência a topónimo 
NS/NR 
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4. Património Material Aproximação ao património de Leiria 
Utilização de estereótipos 
Edifícios  
Estátuas 
Igrejas 
Outros monumentos 
NS/NR 

5. Personalidades Digitais 
Descontextualizadas 
Genéricas 
Culturais e/ou artísticas  
Políticas 
Religiosas 
NS/NR 

6. Património Imaterial (danças e músicas 
tradicionais) 

Referência ao país 
Caracterização geral 
Nomeação de um género musical e/ou dança 
Referência a tradições de forma genérica 
Nomeação de vários géneros musicais e/ou danças 
Referência a tradições 
NS/NR 

7. Património Gastronómico Referência a alimentos comuns 
Evidência de diferenças em relação à sua realidade 
Referência a tradições de forma genérica 
Referência ao país 
Referência a tradições e pratos tradicionais 
NS/NR 

 

As entrevistas aplicadas tinham como tema geral o património material e imaterial da 

cidade em estudo. Abaixo procede-se à explicação das categorias e subcategorias, sendo 

a subcategoria NS/NR (não sabe/não responde) comum a todas as categorias.  

• Categoria 1 - Explicação do topónimo. Esta categoria tinha como objetivo a 

recolha das conceções dos alunos sobre o significado do topónimo da cidade em 

estudo.  

o Subcategorias: 

§ Literal: descrição literal do significado do topónimo; 

§ Ocasional: explicação do topónimo com um acontecimento ou 

facto ocasional; 

§ Semântica: explicação do topónimo recorrendo ao significado das 

palavras que compõem o topónimo; 

§ Histórica: atribuição de um significado histórico ao topónimo. 

• Categoria 2 - Cidadãos. Nesta categoria procurou-se que os alunos descrevessem 

os habitantes da cidade em estudo.  

o Subcategorias: 

§ Identificação de aspetos físicos idênticos ao aluno da turma 

(originário da cidade em estudo); 



56 
 

§ Estereótipos sociais: utilização de estereótipos sociais para 

descrever os cidadãos da cidade em estudo.  

§ Estereótipos físicos: recurso à descrição de aspetos físicos para a 

descrição dos habitantes da cidade em estudo; 

§ Inclusão de variáveis no aspeto físico: nomeação de aspetos físicos 

variados, incluindo alguma diversidade; 

§ Referência à nacionalidade: identificação da nacionalidade como 

forma de descrição dos habitantes da cidade em estudo; 

§ Visão de igualdade: referência à igualdade dos habitantes da 

cidade com os indivíduos da comunidade onde o entrevistado se 

insere. 

• Categoria 3 – História Local. A terceira categoria procurou apurar as conceções 

dos alunos relativas à história local da cidade em estudo.  

o Subcategorias: 

§ Aproximação à História Local de Leiria: nomeação de património 

da cidade de Leiria, aplicando-o à cidade em estudo; 

§ Evidência de diferenças: utilização da palavra “diferença” na 

resposta, sem mais elaboração; 

§ Referência a património material: nomeação de património 

material da cidade em estudo; 

§ Referência a património imaterial: designação de património 

imaterial da cidade em estudo; 

§ Referência a personalidades: indicação de personalidades 

relacionadas com a cidade em estudo; 

§ Referência ao topónimo: como elemento importante da História 

Local.  

• Categoria 4 – Património Material. Nesta categoria procurou-se compreender o 

conhecimento dos entrevistados sobre o património material da cidade em estudo.  

o Subcategorias: 

§ Aproximação ao património de Leiria: nomeação de património da 

cidade de Leiria, aplicando-o à cidade em estudo; 

§ Utilização de esterótipos: indicação de estereótipos relacionados 

com o país da cidade em estudo; 

§ Edifícios: indicação de património material imóvel; 
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§ Estátuas: identificação de estátuas existentes na cidade em estudo; 

§ Igrejas: identificação de património material imóvel de carácter 

religioso;  

§ Outros monumentos: referência a outras categorias património 

imóvel da cidade em estudo. 

• Categoria 5 – Personalidades. Na categoria cinco, procurou-se conhecer a 

perspetiva dos entrevistados sobre pessoas conhecidas e relevantes para a 

comunidade da cidade em estudo. 

o Subcategorias: 

§ Digitais: nomeação de personalidades relevantes no digital; 

§ Descontextualizadas: referência a figuras públicas não 

relacionadas com a cidade em estudo;  

§ Genéricas: indicação genérica de profissões/motivos pelos quais 

poderão ser reconhecidas personalidades da cidade em estudo;  

§ Culturais e/ou artísticas: nomeação de personalidades ligadas à 

cultura e/ou às artes; 

§ Políticas: designação de personalidades ligadas a atividades 

políticas, importantes para a cidade em estudo; 

§ Religiosas: denominação de pessoas relacionadas com religião, 

relevantes para a cidade em estudo.  

• Categoria 6 – Património Imaterial (danças e músicas tradicionais). Nesta 

categoria procurou-se compreender o conhecimento dos entrevistados sobre o 

património imaterial da cidade em estudo, com foco nas danças e músicas 

tradicionais.  

o Subcategorias:  

§ Referência ao país: utilização do nome do país para identificar o 

género musical ou dança; 

§ Caracterização geral: descrição de elementos presentes na 

música/dança, sem referência a um género musical específico ou a 

uma dança em particular.  

§ Nomeação de um género musical e/ou dança: indicação de apenas 

um dos elementos; 

§ Referência a tradições de forma genérica: utilização do termo 

tradicional de forma generalista, sem a existência de exemplos; 
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§ Nomeação de vários géneros musicais e/ou danças: indicação de 

dois ou mais géneros musicais e/ou danças tradicionais; 

§ Referência a tradições: utilização do termo tradicional, antes ou 

após a indicação de géneros musicais e/ou danças tradicionais. 

• Categoria 7 – Património Gastronómico. Na sétima categoria explorou-se o 

conhecimento dos entrevistados sobre o património gastronómico da cidade em 

estudo.  

o Subcategorias: 

§ Referência a alimentos comuns: nomeação de alimentos de 

consumo quotidiano;  

§ Evidência de diferenças em relação à sua realidade: utilização de 

termos relacionados com as diferenças relativas à realidade 

conhecida pelo entrevistado; 

§ Referência a tradições de forma genérica: utilização do termo 

tradicional de forma generalista, sem a existência de exemplos; 

§ Referência ao país: indicação do país no qual a cidade em estudo 

se situa, para identificar a gastronomia do local; 

§ Referência a tradições e pratos tradicionais: utilização do termo 

tradicional, antes ou após a indicação de géneros musicais e/ou 

danças tradicionais. 

6. Procedimentos 

Para a realização do presente estudo, foi delineada uma sequência didática. Na tabela 
abaixo, apresentam-se as atividades da mesma (ver a planificação detalhada no anexo 
10): 
 
Tabela 3 - SÍNTESE DAS ATIVIDADES DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

Tarefa Descrição Duração 

1. Introdução 

 Apresentação do planisfério no quadro. Realização das questões: 
• O que representa este mapa? 
• Como se chama este mapa? 
• Quais são os continentes que conhecem? 
• Quais são os países de que já ouviram falar, para além de Portugal? 
• Onde está Portugal? (assinalar no mapa após a resposta) 
• Somos todos de Portugal aqui na turma? 
• Onde estão os países de onde são os alunos estrangeiros? (assinalar no 

mapa após a resposta) 
• Estes países estão em que continente? 
• São longe ou perto de Portugal? 
• Qual é que está mais longe de Portugal? 
• Qual é que está mais perto de Portugal?  

60 minutos 
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Ligação dos países a Portugal através de uma linha colorida. Após retirar a linha 
perceber qual é o país que se encontra mais perto e mais longe e se corresponde à 
resposta dada. Registar os dados na folha de registo (anexo 11) 

2. Identificação 
das conceções 
prévias. 

 Apresentação do mapa dos países dos alunos de origem estrangeira da turma.  
 Identificação das cidades de origem dos alunos e marcação das mesmas nos 
diferentes mapas. 
 Distribuição das cidades identificadas pelos grupos já existentes. 
 Realização das entrevistas, escritas, para apuramento das conceções prévias dos 
alunos.  
 Preenchimento do plano de trabalho (anexo 12). 

60 minutos 
(30 minutos 

para a 
entrevista) 

3. Pesquisa  Pesquisa sobre os itens definidos no plano de trabalho e registo na folha de pesquisa 
(anexo 13), acerca da cidade atribuída ao grupo.   

4. Apresentação 
 Seleção e análise da informação recolhida na pesquisa.  
 Realização do suporte de apresentação da pesquisa. 
 Apresentação.  

180 minutos 

5. Identificação 
das conceções 
após pesquisa. 

 Realização das entrevistas, escritas, para apuramento das conceções dos alunos, 
após a realização da pesquisa.  30 minutos 

6. Avaliação  Avaliação oral, da atividade realizada, pelos alunos. 30 minutos 
 

Na atividade introdutória, foi disposto um planisfério no quadro e foram colocadas aos 

alunos as questões acima enunciadas. Após o momento de questionamento, procedeu-se 

à ligação dos países onde se encontravam as cidades que iriam ser estudadas, 

nomeadamente Guatire, Kiyv, Joanesburgo, Rio de Janeiro e Vitória, e Portugal. Para o 

efeito, solicitou-se aos alunos provenientes desses países que fizessem a ligação com 

recurso a um fio e a pioneses (anexo 14). Esta atividade foi acompanhada pelo 

preenchimento de um registo (anexo 11). Procedeu-se depois à exposição dos mapas dos 

países e localização das cidades a estudar, bem como à apresentação sumária das mesmas. 

Após este momento, foi atribuída uma cidade a cada um dos grupos de trabalho, sendo 

que os alunos não podiam estudar a cidade de onde eram naturais. Importa referir que os 

grupos foram formados previamente, considerando a disposição base da sala de aula e o 

facto de não ser permitido que um aluno estudasse a sua própria cidade, para que a 

experiência educativa fosse semelhante para todos os alunos. De seguida, deu-se início 

ao primeiro momento de recolha de dados com recurso ao inquérito por entrevista 

estruturada. As entrevistas foram aplicadas a dezasseis alunos da turma, sem que estes 

fossem identificados. Para que fosse possível comparar os dados, posteriormente, foi 

atribuído o código Aᵡ a esta entrevista, no qual A corresponde à primeira entrevista 

realizada e x ao número atribuído ao aluno. Os alunos 1 a 3 estudaram a cidade do Rio de 

janeiro, de 4 a 6 a cidade de Vitória, de 7 a 9 Guatire, de 10 a 12 Joanesburgo e de 13 a 

16 Kiyv. Importa referir que os números foram atribuídos de forma aleatória, não sendo 

relativos ao número de aluno na pauta escolar.  
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Após a primeira recolha de dados, os alunos preencheram o plano de trabalho (anexo 12) 

de acordo com os seus interesses e sabendo que, no final do trabalho de pesquisa, a 

entrevista realizada seria aplicada novamente. Seguidamente, ocorreu o trabalho de 

pesquisa em locais previamente indicados (sites institucionais dos países traduzidos para 

português), para que a informação tivesse uma linguagem acessível e fosse fidedigna para 

os alunos. Nesta atividade, os grupos poderiam também consultar os colegas naturais da 

cidade sobre a qual se encontravam a pesquisar. Terminada a pesquisa, os alunos 

selecionaram a informação, construíram o suporte de apresentação e apresentaram o seu 

trabalho à turma (anexo 16). No final de cada apresentação existiu lugar para a realização 

de apreciações por parte dos alunos e por parte da interveniente ao trabalho desenvolvido. 

Neste momento, foi permitido aos alunos partilharem os motivos que levaram os seus 

pais a emigrarem. Existiu, também, oportunidade dos mesmos alunos acrescentarem 

algumas informações que consideraram pertinentes, transmitindo o seu conhecimento 

cultural aos colegas de turma.  

No final de todas as apresentações, foi aplicada novamente a entrevista a todos os alunos, 

seguindo os procedimentos acima descritos. Importa também referir que, durante a 

resposta à segunda entrevista, os alunos não tiveram acesso às informações pesquisadas, 

para que as respostas visassem apenas os conhecimentos construídos e não informação 

copiada dos trabalhos realizados. Ambas as entrevistas foram realizadas individualmente, 

sem ajuda, por escrito e tiveram a duração média de 30 minutos. Para manter a forma de 

apresentação dos dados, foi atribuído o código Bᵡ a esta entrevista, no qual B corresponde 

à segunda entrevista realizada e x ao número atribuído ao aluno na primeira entrevista.  
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Capítulo III - Apresentação dos dados e discussão dos resultados  
 

Neste ponto apresentam-se e analisam-se os dados obtidos nas duas entrevistas realizadas. 

Na primeira entrevista, o objetivo principal foi recolher informações sobre as conceções 

prévias dos alunos acerca de aspetos relacionados com a História Local.  

1. Apresentação dos dados 

Na categoria Explicação do Toponímico, 5 alunos (A5; A8; A9; A11; A16) não 

responderam, 4 alunos deram uma explicação ocasional e 2 alunos uma explicação 

semântica. Na cidade do Rio de Janeiro, as respostas dos alunos A1; A2; A3 inserem-se 

na subcategoria semântica pois estes associaram o toponímico à existência de um rio 

descoberto ou “construído no mês de janeiro” (A3). Na cidade de Vitória, os alunos 

associaram o nome à vitória nalguma batalha (A4) e ao nome de monumentos (A6), sendo 

estas respostas inseridas também na subcategoria semântica. Já na cidade de Guatire, a 

maioria dos alunos do grupo não respondeu e, o único aluno que o fez, relacionou o nome 

da cidade com o nome do presidente em funções aquando da formação da cidade (A7), 

sendo esta uma resposta pertencente à subcategoria ocasional. Para Joanesburgo, um 

aluno (A10) deu uma resposta que associava o nome da cidade à junção de Joana com 

Luxemburgo, outro (A12) alegou que o nome se devia à beleza da cidade e houve uma 

resposta em branco. Para a cidade de Kiyv, as respostas dadas foram todas semânticas 

(A13; A14; A15) e relacionam-se com a palavra ser significativa na língua ucraniana 

(A14), a existência de pessoas na cidade que possuíam esse nome (A13) e a atribuição do 

nome à cidade por mero acaso (A15), e um dos alunos não respondeu (A16).  

Na segunda questão, cujas resposta se inserem na categoria cidadãos, apenas um aluno 

(A8) não respondeu. Os restantes 15 alunos referiram o aspeto físico, incluindo 

estereótipos relacionados, por exemplo, com a cor de pele (A3; A4). Quatro alunos 

referiram também aspetos estereotipados referentes à condição social dos habitantes das 

cidades em estudo (aluno A6: “As pessoas de Vitória são ricas”). Dois alunos apenas 

referiram a nacionalidade das pessoas originárias da cidade que iriam estudar (A1; A5).  

Na questão referente à História Local, 13 alunos não responderam e os três alunos 

restantes (A6; A10; A11) referiram a existência de “igrejas e castelos”. Nesta pergunta 

verificou-se o maior número de respostas em branco, tendo em conta toda a entrevista.  
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Na categoria relativa ao património material das cidades em estudo, a subcategoria com 

mais respostas (12) foi a aproximação ao património de Leiria, pois os alunos A1 a A5; 

A7; A8; A10; A11; A13 e A15 responderam que nas cidades que iriam estudar existia 

património semelhante ao da cidade onde se encontravam, nomeadamente “Museu da 

cidade” (A7); “castelo” (A11); “Sé” (A13); “estátuas na rua” (A3); “uma igreja com 

muitas escadas” (A10); “fontes” (A8). Um dos alunos respondeu que o património 

material da cidade de Vitória era “lojas de roupa de Carnaval” (A6), remetendo para um 

estereótipo social, e os restantes quatro alunos (A9; A12; A14; A16) não responderam.  

Na categoria personalidades, oito alunos não responderam (A2 a A5; A9; A10; A12; 

A16), cinco apresentaram respostas genéricas (A6; A11; A13; A14; A15), nomeadamente 

“pessoas que são famosas por cantar” (A6); “as pessoas são conhecidas por fazerem 

trabalhos de famosos” (A13) e outras respostas que envolviam atividades genéricas como 

“aparecer na televisão” (A14); “ser famoso na internet” (A15) e “fazer vídeos para o 

Youtube” (A11). Dois alunos (A7; A8) referiram personalidades concretas, mas estas 

eram originárias de outras cidades e países; um aluno atribuiu a origem de Ariana Grande 

e David Carreira a Guatire e outro referiu que Michael Jackson era também dessa cidade. 

Apenas um aluno (A1) respondeu de forma concreta e contextualizada, referindo uma 

youtuber originária do Rio de Janeiro.  

Na categoria referente ao património imaterial, que foca as danças e músicas tradicionais, 

quatro alunos (A7; A9; A14; A16) não responderam, sete (A2; A4; A6; A8; A11; A12; 

A15) realizaram uma caracterização generalista e estereotipada (e.g. “as danças são giras 

e as músicas também” (A2); “a música é alegre e mexida” (A4); “as danças são criativas” 

(A6); “as músicas são boas e divertidas” (A11)). Um aluno (A3) respondeu que o samba 

era uma música do Rio de Janeiro, sendo o único a referir um género musical e/ou dança 

em todas as entrevistas, nesta primeira fase. Dois alunos (A6; A10) referiram tradições 

de forma genérica, tendo dado ambos uma resposta igual (“são tradicionais”). Do total de 

alunos, quatro (A1; A5; A6; A13) fizeram referências ao país (e.g. “as músicas e as danças 

são brasileiras” (A1); “sei que são ucranianas” (A13); “são brasileiras” (A5)).  

No que respeita à última categoria, sobre o património gastronómico, cinco alunos não 

responderam (A3; A4; A7; A14; A15), dois nomearam diferenças relativas à comida 

portuguesa (A9; A11), um aluno (A5) respondeu que “as pessoas comem comida 

brasileira”, fazendo assim referência ao país. Os restantes oito alunos (A1; A2; A6; A8; 
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A10; A12; A13; A16) nomearam vários alimentos (e.g. A16 “As pessoas comem frango; 

arroz; massa; fast food; peixe.”).  

No que respeita à segunda entrevista, o objetivo foi recolher informações sobre as 

conceções dos alunos após a implementação da sequência didática, tendo por base a 

pedagogia intercultural.  

Na categoria Explicação do Toponímico, todas as respostas se encontram na subcategoria 

‘histórica’, pois os alunos deram a explicação histórica e oficial para o nome da cidade 

(e.g. B1 a B3 – “Chama-se Rio de Janeiro porque os portugueses chegaram em janeiro a 

uma baía que achavam que era um rio”; B4 a B6 – “Vitória tem este nome porque lá 

venceram uma batalha contra os portugueses”; B7 a B9 – “Aguatiri é uma árvore que 

havia nesta cidade e por isso chama-se Guatire”; B10 a B12 – “Os senhores que tinham 

de dar o nome à cidade juntaram os seus nomes e deu Joanesburgo”; B13 a 16 – “Kiyv 

chama-se assim porque vem do nome de quem criou a cidade que era Kyiv”).  

Na categoria cidadãos, todos os alunos tiveram uma visão de igualdade entre os cidadãos 

das cidades em estudo e os da sua cidade. As respostas obtidas foram, por exemplo, “São 

pessoas iguais a todos nós, mas todas diferentes entre elas”; “São pessoas normais, iguais 

a nós”; “Pessoas como nós, mas que moram noutro país” e “As pessoas são parecidas 

connosco, mas com características do país delas como nós temos de Portugal”.  

Na categoria História Local, apenas um aluno (B4) não respondeu. Onze alunos (B1 a 

B3; B6; B8; B10; B11; B13 a B16) fizeram referência a património material diverso (e.g. 

estátuas, monumentos, museus). Cinco alunos (B6; B7; B9; B11; B12) referiram 

património imaterial, nomeadamente gastronomia, danças e tradições (e.g. B6 “Vitória 

tem muitos pratos típicos, algumas estátuas e danças tradicionais.”). Dois alunos (B2; 

B10) afirmaram ter ficado a conhecer personalidades naturais da cidade que estudaram 

(e.g. B2 “O Rio de Janeiro está ligado a muitas pessoas que nós conhecemos.”). Um aluno 

(B5) declarou ter ficado a saber “porque é que a cidade se chama assim” (tendo 

respondido corretamente à primeira questão da entrevista relativa à categoria topónimo), 

outro aluno (B14) escreveu “Existem em Kiyv muitas coisas diferentes das que existem 

em Leiria”.  

No que respeita à categoria de património material, todos os alunos referiram a existência 

de estátuas na cidade estudada (B1 a B3 – e.g. “Estátua da Clarice Lispector”; B4 a B6 – 

e.g. “Há uma estátua de Domingos Martins”; B7 a B9 – e.g. “Há uma estátua de um 



64 
 

senhor que se chamava Vicente Emilio Sojo”; B10 a B12 – e.g. “Em Joanesburgo está 

uma estátua em homenagem a quem tirava ouro das minas”; B14 a B16 – e.g. “Há um 

monumento à mãe da Ucrânia, mas o nome é complicado e não sei escrever”). Os três 

alunos (B1 a B3) que estudaram a cidade do Rio de Janeiro fizeram referência ao 

monumento “Arcos da Lapa” e os três alunos (B7 a B9) que estudaram a cidade de Guatire 

referiram o Moinho existente na cidade. Sete alunos (B4 a B6 e B13 a B16) nomearam as 

maiores catedrais das cidades que estudaram.  

Na categoria personalidades, quinze alunos (B1 a B9; B11 a B16) responderam, 

nomeando personalidades de diversas áreas relacionadas com a cultura e/ou a arte (e.g. 

cantor; compositor; músico; escritor; jornalista; pintor). Os três alunos (B10 a B12) que 

estudaram a cidade de Joanesburgo referiram Nelson Mandela como a personalidade 

famosa dessa cidade.  No grupo de alunos que estudou a cidade de Kiyv, dois alunos (B13 

a B16), referiram Vladimir The Great como personalidade famosa da cidade.  

Relativamente à categoria património imaterial focando as danças e músicas tradicionais, 

os 16 alunos nomearam vários géneros musicais e/ou danças da cidade estudada (B1 a B6 

– e.g. samba e bossa nova; B7 a B9 – joropo; B10 a B12 – kwaito; B13 a B16 – e.g. 

“durayu, durayu”). Destes 16 alunos, quatro (B13 a B16) fizeram referência a tradições 

quando realizaram a nomeação de géneros musicais e/ou danças tradicionais e um (B2) 

caracterizou de forma genérica o género musical que nomeou.  

No que respeita à última questão, sobre o património gastronómico, todos os entrevistados 

referiram pratos típicos, fazendo alusão a tradições (B1 a B3 – e.g. B2 “Comem pratos 

tradicionais como feijoada carioca e podrão”; B4 a B6 – e.g. B6 “Existem pratos típicos 

que são a torta capixaba, camarão no coco, pirão de peixe e outras comidas tradicionais”; 

B7 a B9 – e.g. B9 “Comem coisas tradicionais como arepas e lebranche que é um peixe 

típico de lá”; B10 a B12 – e.g. B11 “Comem coisas que parecem muito boas e são 

tradicionais de lá [Joanesburgo], por exemplo milkatert, bobotie e biryani.”; B13 a B16 – 

e.g. B16 “Em Kiyv comem comidas tradicionais que são Borscht, Varenik e Pyrizhky”).  

2. Discussão dos resultados   

Procedendo agora à comparação das entrevistas, é possível perceber que na categoria 

relativa à explicação do topónimo se verifica que na primeira entrevista existiram cinco 

respostas literais, quatro ocasionais, duas semânticas e quatro em branco. Já na segunda 



65 
 

entrevista, todos os alunos deram uma explicação histórica. Deste modo, pode afirmar-se 

que foi construído conhecimento histórico com base na cultura. De acordo com a 

enunciação realizada por Pereira (2012) relativamente ao espaço geográfico como 

construtor da identidade, foi importante que os alunos percebessem a origem do topónimo 

da cidade estudada porque, desta forma, contactaram com os primórdios da sua 

edificação. Uma vez que a História está ligada à memória (Hallbwachs, 2006) e, tanto a 

História como a memória, são parte da identidade cultural de uma comunidade (Amorim, 

2012), é importante construir conhecimento histórico para que a interação cultural seja 

alargada.  

Em cidadãos, os alunos, na primeira recolha de dados, fizeram referência a aspetos físicos, 

utilizaram estereótipos sociais e físicos e referiram nacionalidades. Num segundo 

momento, todos os alunos incluíram nas suas respostas uma visão de igualdade entre 

pessoas de cidades distintas. Verifica-se, deste modo, uma interação positiva (Giménez, 

2003), promovendo a coesão social que procura a identidade cultural coletiva, tendo por 

base a individualidade de cada um, sem esta se sobrepor aos princípios da tolerância e do 

respeito, mas também potenciando a diversificação de meios de influências culturais, para 

que os alunos sejam formados para a comunicação cultural e não para a intolerância 

(Vieira, 2013).  

Na terceira categoria, referente à História Local, na primeira entrevista existiram treze 

respostas em branco e apenas três respostas dadas. Nestas era percetível a aproximação à 

História Local da cidade de Leiria, já conhecida pelos alunos. Na segunda entrevista, é 

visível a variedade de respostas e a referência a diversos tipos de património.  

Quanto ao Património Material nomeado, na entrevista aplicada antes da implementação 

da sequência didática, os alunos referem maioritariamente património existente na cidade 

de Leiria, existindo ainda quatro respostas em branco e uma resposta que alberga um 

estereótipo cultural. Já na segunda entrevista aplicada, os alunos nomeiam património 

material diverso, verificando-se na maioria das respostas mais que uma subcategoria.  

No que se refere à categoria Património Imaterial (danças e músicas), as respostas 

passaram de genéricas a concretas e amplas, existindo quatro referências a tradições. Na 

categoria Património Gastronómico, na primeira fase foram também dadas respostas 

genéricas, evidenciando a diferença e o país de onde era originária. Na segunda fase, 

todos os alunos nomearam pratos típicos das cidades estudadas, referindo que eram 
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tradicionais. Com a análise destas quatro categorias, é possível afirmar que o 

conhecimento da cultura do outro foi alargado e que os contactos entre comunidades 

culturais distintas levaram a que fosse tomada consciência das especificidades de cada 

uma, tal como enunciado por Vieira (1999), sem que nenhuma das culturas perdesse o 

seu papel relevante. Nas respostas à primeira entrevista, é possível verificar que cada 

aluno responde com base no conhecimento da sua cidade e na interpretação das bases da 

sua identidade cultural, pois ao estudar a História Local, estudamos também a identidade 

e a memória (Nora, 2012; Pereira, 2012).  

Nas respostas à segunda entrevista, é visível a ampliação de conhecimentos relativos à 

História Local e património da cidade em estudo. Deste modo, é possível afirmar que os 

alunos foram transportados para a cidade em estudo pela História e pelo seu património, 

conectando as diferentes áreas da cultura (Pereira, 2012; Pinto, 2016).  

Na categoria personalidades, os alunos passaram de oito respostas em branco, cinco 

genéricas e duas descontextualizadas, para respostas que englobavam diversas 

personalidades, tendo as pessoas famosas ligadas à cultura e arte mais destaque. No 

entanto, num primeiro momento, foi visível a influência da cultura global nas respostas 

dos alunos, através da nomeação de personalidades de outros países que, embora não 

ligados com a cidade em estudo, eram apreciadas pelos alunos daí originários. Este facto 

prova que as culturas interagem de forma global a diversos níveis, tal como advogado por 

Palanca (2000).  

Neste ponto, após terem sido analisados os dados recolhidos, são discutidos os resultados 

obtidos. As entrevistas, como já referido, foram aplicadas em dois momentos a todos os 

alunos presentes para que a pedagogia intercultural aplicada se destinasse à globalidade 

dos alunos e não apenas aos alunos imigrantes, corroborando assim com o enunciado por 

Vieira (2016). Ao analisar a totalidade de respostas dadas em ambas as entrevistas, é 

possível perceber que o número de respostas em branco passou de 40 para 1. Este facto 

demonstra que a sequência didática implementada diminuiu substancialmente o 

desconhecimento dos alunos acerca da História Local das cidades de onde eram 

originários os seus colegas, verificando-se assim que a pedagogia intercultural promove 

o conhecimento sobre as culturas e identidades tal como Vieira (2007) e Ramos (2001) 

advogam. Tal como Tylor (2012) refere, cultura engloba diversos tipos de conhecimentos 

e, por isso, é possível afirmar que diminuição abrupta das respostas em branco é prova de 

interação cultural e de aquisição de conhecimentos, enquanto parte integrante da pequena 
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comunidade cultural que é a sala de aula, tornando todos os alunos membros dessa mesma 

comunidade específica (Brito, 2008). Desta forma, é possível afirmar que, de acordo com 

o pressuposto inclusão/exclusão (Lorenz, 2014), todos os alunos fazem parte do “nós” e 

assim reduzem-se os alunos excluídos.  

Através dos dados recolhidos na segunda entrevista, e comparando-os com os da primeira, 

é possível afirmar que a sequência didática implementada levou os alunos a tomarem 

consciência das diversas culturas presentes na turma e a valorizá-las, confirmando o 

enunciado por Vieira (2016) quando afirma que são os diferentes grupos sociais que 

proporcionam a perceção multicultural, levando os indivíduos desses grupos a entender 

as especificidades de cada cultura. Desta forma, é possível afirmar que a interação foi 

proveitosa e a escola foi o local ideal para a mesma, mantendo e promovendo o respeito 

e a tolerância pela diversidade cultural (Brito, 2008; Ramos, 2001).  

Com os resultados obtidos, nomeadamente com a redução de estereótipos e valorização 

do conhecimento sobre o outro nas entrevistas realizadas, é possível afirmar que foram 

alcançados objetivos referidos no PASEO (Martins et al., 2017), na Estratégia Nacional 

de Educação para a Cidadania (República Portuguesa, 2017) e nos Objetivos 

Estratégicos e Recomendações para um Plano de Ação de Educação e de Formação para 

a Cidadania (Conde et al., 2008), nomeadamente, a criação de um “ambiente propício à 

aprendizagem e desenvolvimento de competências” (República Portuguesa, 2017, p. 1) o 

que levou os alunos a construírem aprendizagens relativas às culturas e promoveu 

relações interculturais seguras e pacíficas (Förnas, 1995; Conde et al., 2008).  

Em todas as categorias é possível perceber a mudança de paradigma das respostas, 

diminuindo-se a ocorrência de estereótipos e a diminuição da evidência de diferença de 

forma depreciativa, provando a valorização das culturas minoritárias nas culturas 

dominantes dos alunos inquiridos, tal como Brito (2008) advoga que ocorre em ambientes 

com diversidade cultural. Deste modo, é possível contestar a teoria de Tylor (2012), 

contrária ao enunciado por Fornas (1995) e Laraia (2001), que afirma que a cultura é um 

conjunto de conhecimentos que não se altera.  

3. Considerações Finais do Estudo 

No primeiro momento, tal como enunciado por Giménez (2003), as diversas culturas 

presentes na sala de aula encontravam-se apenas no mesmo local não existindo 
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comunicação entre estas, como se verifica nos dados obtidos na entrevista aplicada antes 

da implementação da sequência didática, logo não se verificava a ocorrência de 

interculturalidade neste contexto. Assim, a teoria positiva de Anderson et al. (2006), 

quando afirmam que a interculturalidade é intrínseca aos membros das comunidades, não 

é comprovada, sendo possível perceber que os alunos não conheciam as outras culturas 

presentes na turma. Deste modo, era necessário colocar as culturas em comunicação e, 

uma vez que a História Local e o património local fazem parte da cultura e identidade dos 

indivíduos (Tylor, 2012; Nora, 2012; Magalhães, 2005), revelaram-se importantes 

estratégias pedagógicas para a prática de uma pedagogia intercultural, como enunciado 

por Alves (2014) e Fonseca (2006). Com esta investigação, foi possível provar que a 

cultura de um indivíduo é um conjunto crescente de diversas influências, porque é, 

inevitavelmente, influenciada por outras culturas ao longo do tempo, verificando-se assim 

o enunciado por Palanca (2000). Estas influências iniciaram-se pelo contacto, pelo 

conhecimento e posterior valorização. Também se verificou que os indivíduos das 

diferentes culturas tiraram partido desta interação, mantendo sempre os dois pilares 

essenciais, enunciados por Brito (2012), “o respeito e a tolerância” (p.12).  

Durante as apresentações das pesquisas realizadas, e na avaliação das atividades, como 

planificado na tarefa 4 e 6 da sequência didática acima apresentada, os alunos 

transmitiram o seu conhecimento cultural aos outros alunos o que, de acordo com Tylor 

(2012), Palanca (2000) e Brito (2008), transforma a forma como a cultura dominante 

encara as outras culturas da comunidade, o que permite perceber a cultura de um 

indivíduo por si só e não no coletivo, tal como Whitakker e Kenworth (1999) defendem. 

No início da investigação delineou-se uma questão de investigação e definiram-se seis 

objetivos: 

1. Conhecer as conceções prévias da turma sobre as cidades de origem dos seus 

alunos estrangeiros.  

2. Construir uma sequência didática sobre a História Local das cidades de origem 

dos alunos estrangeiros da turma.  

3. Implementar uma sequência didática sobre a História Local das cidades de 

origem dos alunos estrangeiros da turma. 

4. Conhecer as conceções da turma sobre as cidades de origem dos alunos 

estrangeiros da turma após a implementação das atividades. 
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5. Comparar as conceções dos alunos sobre as cidades de origem dos alunos 

estrangeiros da turma antes e após a implementação das atividades.  

6. Contribuir para a valorização da diversidade cultural da turma. 

Com a implementação das entrevistas acima analisadas cumpriram-se os objetivos um e 

quatro, com a planificação de tarefas e sua implementação atingiram-se os objetivos dois 

e três. No que respeita ao objetivo cinco, o mesmo foi cumprido através da análise 

comparativa dos dados recolhidos. O último objetivo, e após a realização da investigação 

apresentada, posso afirmar que foi atingido, pois, tal como evidenciado na análise dos 

resultados, a sequência didática implementada, com base na pedagogia intercultural, 

contribuiu para a valorização da diversidade cultural da turma. 

A investigação aqui apresentada revelou-se pertinente e adequada ao contexto em que foi 

desenvolvida, visto ser uma turma heterogénea a vários níveis. Este facto deve-se, tal 

como referido anteriormente, à crescente migração das populações (Góis & Marques, 

2018; Vieira & Vieira, 2007), o que permite que atualmente se consiga observar a 

diversidade cultural existente na sociedade na maioria dos contextos educativos (Brito, 

2008).  

Pode afirmar-se, tendo em conta o perfil do professor intercultural e as orientações dos 

documentos curriculares nesse âmbito, que foi criado um ambiente de aprendizagem que 

promoveu o conhecimento da diversidade cultural (Vieira, 2013) em sala de aula, pois 

praticou-se uma pedagogia intercultural, tal como Ramos (2001) refere que um professor 

intercultural deve fazer. Também os alunos se mostraram recetivos a esse tipo de 

pedagogia e, “mantendo o respeito e a tolerância” (Brito, 2008, p.12) pela cultura dos 

seus colegas, construíram conhecimentos sobre as mesmas e transformaram as diferenças 

culturais existentes numa mais-valia, verificando-se assim o enunciado por Vieira (2007) 

e Ramos (2001) quando afirmam que a pedagogia intercultural proporciona um 

enriquecimento cultural mútuo.  

No que respeita à questão de investigação, De que forma a exploração da História Local 

pode contribuir para o conhecimento da diversidade cultural de uma turma de 3.º ano, 

do 1.ºCEB?, é possível concluir que a adaptação intercultural dos documentos 

curriculares orientadores (República Portuguesa, 2017; Martins et al., 2017) valorizou as 

relações interpessoais e contribuiu para a aprendizagem dos alunos sobre as diferentes 

culturas dos alunos da turma. 
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A presente investigação possuiu algumas limitações na sua implementação, 

nomeadamente a ausência de elementos da turma num dos momentos da entrevista, ou 

em ambos, o que não permitiu a recolha de dados junto de todos. O número de 

participantes também foi uma limitação porque, caso fossem menos elementos, seria 

possível uma análise mais aprofundada. No entanto, um número de participantes superior 

permite que a representatividade e a fidelidade dos dados seja mais alargada (Fortin, 

2009). Também a duração limitada da Prática Pedagógica foi um impedimento ao 

aprofundamento do estudo. Seria importante dar início a uma pedagogia intercultural no 

começo do ano letivo e mantê-la durante todo o ano, para que fosse possível recolher 

dados de forma mais recorrente e para que o estudo fosse mais alargado e com resultados 

mais consistentes e representativos.  

Em estudos futuros, seria proveitoso alargar o estudo a outras culturas da comunidade 

escolar e não apenas da turma, e o envolvimento das famílias nas atividades realizadas. 

Poderia ser também relevante a aplicação de diversas tarefas presentes nos materiais do 

Kit Intercultural (ACM, s.d.), adaptando-as ao contexto onde seriam implementadas, com 

vista a promover a divulgação destas práticas em diversas escolas.   
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Conclusão 
 

Com o percurso realizado ao longo do Mestrado em Ensino do 1.º CEB e de Português, 

História e Geografia de Portugal no 2.º CEB construí diversas aprendizagens que 

contribuíram de forma significativa e positiva para o desenvolvimento da minha 

personalidade profissional enquanto futura docente.  

As Práticas Pedagógicas permitiram-me realizar o primeiro contacto com o mundo 

laboral e aprender em diversos contextos reais, desenvolvendo e aperfeiçoando 

competências necessárias para o correto desenvolvimento da profissão, nomeadamente a 

capacidade de observação e de planificar adequadamente e de refletir sobre a minha 

prática profissional e sobre as aprendizagens dos alunos.  

As turmas nas quais realizei as Práticas Pedagógicas, nomeadamente Prática Pedagógica 

do 1.º CEB II e as Práticas Pedagógicas em 2.º CEB, proporcionaram-me experiências 

bastante enriquecedoras no que se refere à diversidade cultural e que me despertaram para 

a necessidade de olhar o papel do professor em sala de aula de outra perspetiva, a 

perspetiva intercultural. 

A Prática Pedagógica I ficou marcada pelo recomeço e pela aprendizagem exponencial 

que foi necessária. No decorrer desta experiência foi fundamental o apoio e orientação 

das professoras supervisora e cooperante para o sucesso das propostas implementadas. 

Tentei que ao longo da minha permanência no contexto, os interesses e as dificuldades 

dos alunos fossem avaliados e contemplados nas planificações realizadas. Tal só foi 

possível através dos momentos de reflexão oral e escrita, bem como através do 

aperfeiçoamento das planificações redigidas. Esta Prática Pedagógica revelou-se 

fundamental para o sucesso das restantes por todas as aprendizagens construídas ao longo 

da mesma. 

No que respeita à Prática Pedagógica II, esta ficou marcada pela mudança de contexto 

educativo. A diferença e a heterogeneidade encontrada motivaram-me para o 

desenvolvimento da investigação realizada. Através das diversas reflexões com as 

professoras supervisora e cooperante e com o meu par pedagógico, a par com o feedback 

dado pelos alunos, percebi que tanto as atividades por mim planificadas como as 

planificadas pelo meu par pedagógico, ao longo das quinze semanas, fizeram a diferença 

na vida escolar dos alunos.  
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Relativamente ao contexto de Práticas Pedagógicas em 2.º CEB, senti que foi dada 

continuidade às aprendizagens realizadas anteriormente, apesar da diferença estrutural do 

papel do professor. Neste contexto contactei com diferentes realidades sociais e 

educativas, foi possível planificar e implementar propostas diferentes e realizar 

aprendizagens distintas.  

Em suma, ao longo destes dois anos letivos tive experiências pessoais e profissionais 

riquíssimas, decorrentes do envolvimento nas Práticas Pedagógicas e por todas as 

oportunidades que me foram concedidas. Dos alunos aos professores, todos se mostraram 

envolvidos e interessados em participar ativamente neste processo de construção da 

minha identidade profissional que me fez crescer exponencialmente. Não posso deixar de 

referir o quão agradecida estou a todos os intervenientes que, através dos seus diferentes 

contributos, fizeram de mim a profissional de educação que irá iniciar a sua carreira como 

docente sabendo que ainda há muito a aprender e a melhorar.   
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Anexo 15– Guião de preparação da entrevista 
 

Tema: A História Local na promoção da diversidade cultural na sala de aula 

Objetivo Geral: Identificação das conceções prévias e conceções após a atividade, do 
grupo, sobre a cidade a ser trabalhada. 

Bloco temático A: Caracterização do entrevistado e da cidade a que se irá referir 

Bloco temático B: Apuramento de conceções prévias / após atividade dos alunos sobre 
sociedade da cidade atribuída.  

Bloco temático C: Apuramento de conceções prévias / após atividade dos alunos sobre 
a cultura da cidade atribuída.  

Bloco temático D: Finalização. 

Bloco temático Objetivos Específicos Questões a colocar 

A  Identificação da cidade a 
que se vai referir. 

 Cidade atribuída. 

B 

 Conhecer as conceções 
prévias / após atividade, dos 
alunos, a nível social, sobre 
a cidade atribuída. 

 Porque é que a cidade tem 
este nome? 
Como achas que são/são as 
pessoas desta cidade? 
 Como é a cidade que vais 
estudar/estudaste (as casas, 
as ruas, …)? 

C 

 Conhecer as conceções 
prévias / após atividade, dos 
alunos, a nível cultural, 
sobre a cidade atribuída. 

O que achas que 
sabes/ficaste a saber sobre a 
história local dessa cidade? 
Tem monumentos? Se sim, 
que tipo de monumentos? 
Existem pessoas famosas 
nessa cidade? Se sim, quem 
são e porque são 
conhecidas? 
Como são as músicas 
tradicionais nessa cidade? E 
as danças? 
O que é que as pessoas 
comem nessa cidade? 

D 
 Finalizar a entrevista. 
 Agradecer a participação. 

Que outras coisas 
sabes/aprendeste sobre esta 
cidade? 
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